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RESUMO 

A vulnerabilidade ambiental reflete o grau de degradação em razão do manejo inadequado 

dos recursos do meio. O emprego de indicadores representativos facilita a identificação 

dos locais com maior grau de vulnerabilidade, permitindo o planejamento de ações 

voltadas para a mitigação dos impactos negativos presentes.  As características 

morfoclimáticas das regiões semiáridas dificultam a identificação dos agentes da 

vulnerabilidade, dado a dificuldade de percepção dos vários fenômenos que ocorrem ao 

longo do ano. Objetivou-se adaptar indicadores de vulnerabilidade ambiental descritos 

por Crepani et al., (2001) e aplica-los na microrregião da Serra do Teixeira-PB avaliando 

sua eficiência na determinação da vulnerabilidade ambiental regional. A integração dos 

dados ocorreu em ambiente SIG (Sistema de Informações Geográficas) utilizando o 

software livre Qgis 2.18, e envolveu o detalhamento de seis fatores: geologia, 

geomorfologia, pedologia, precipitação pluviométrica, uso e ocupação do solo e 

densidade demográfica, que permitiram a identificação das áreas com menor e maior grau 

de vulnerabilidade. Os resultados demonstram uma eficiência dos indicadores usados na 

análise da vulnerabilidade ambiental em regiões serranas visto o enfoque nas 

características geomorfológicas que são fatores relevantes na dinâmica ambiental desses 

locais. Neste trabalho, os indicadores que demonstraram maior influência sobre a 
vulnerabilidade ambiental final foram o uso e ocupação do solo e a pedologia, que 

apresentam decadência significativa devido à forte influência antrópica e o manejo 

inadequado. A utilização de VANT como instrumento de coleta e validação de 

informações com um maior grau de detalhamento se mostrou essencial neste tipo de 

estudo visto a capacidade técnica do equipamento em mapear áreas de difícil acesso. 

 

Palavras-chave: Degradação ambiental. SIG. VANT. 

  



 
 

 
 

ABSTRACT 

Environmental vulnerability reflects the degree of degradation due to the inadequate 

management of resources in the environment. The use of representative indicators 

facilitates the identification of the places with the highest degree of vulnerability, 

allowing the planning of actions aimed at mitigating the negative impacts present. The 

morphoclimatic characteristics of semi-arid regions make it difficult to identify the agents 

of vulnerability, given the difficulty in perceiving the various phenomena that occur 

throughout the year. The objective of this work was to adapt indicators of environmental 

vulnerability described by Crepani et al., (2001) for the micro region of Serra do Teixeira 

and evaluate its efficiency in determining regional environmental vulnerability. The data 

integration took place in a GIS environment (Geographic Information System) using the 

free software Qgis 2.18, and involved the detailing of six factors: geology, 

geomorphology, pedology, rainfall, land use and occupation and demographic density, 

which allowed the identification of areas with the lowest and highest degree of 

vulnerability. The results demonstrate an efficiency of the indicators used in the analysis 

of the environmental vulnerability in mountainous regions considering the focus on the 

geomorphological characteristics that are relevant factors in the environmental dynamics 

of these places. In this work, the indicators that showed the greatest influence on the final 
environmental vulnerability were land use and occupation and pedology, which show 

significant decay due to the strong anthropic influence and inadequate management. The 

use of UAVs as an instrument for collecting and validating information with a greater 

degree of detail was essential in this type of study, given the technical capacity of the 

equipment to map areas of difficult access. 

 

Keywords: Environmental degradation. SIG. UAV. 
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1.   INTRODUÇÃO 

 

A degradação da paisagem natural pode prejudicar o uso dos recursos naturais 

renováveis pelo conjunto de processos que atuam sobre ela, podendo ser por origem 

natural e também por fatores antrópicos, oriundos do uso e ocupação inadequada do solo. 

O conhecimento holístico das propriedades geomorfológicas tem se destacado como um 

importante instrumento no planejamento ambiental das regiões que apresentam potencial 

degradante, uma vez que esses dados servem de suporte na análise das melhores formas 

de uso da área na perspectiva socioambiental. 

As mudanças climáticas são fatores de vulnerabilidades ambientais que resultam dos 

impactos provocados pelas atividades do homem a nível global. Tais vulnerabilidades 

refletem o potencial de degradação em uma região como respostas a qualquer alteração 

dos padrões e processos, onde o emprego de um sistema de indicadores representativo 

dos fenômenos é capaz de apontar vulnerabilidades no espaço analisado, diferenciando 

as regiões segundo o grau relativo de maior ou menor fragilidade, refletindo possíveis 

alterações nos diferentes componentes do meio (CUNHA, 2015). 

A Paraíba é um dos Estados brasileiros que apresenta grande porcentagem de áreas 

indicadas como categoria “muito grave” de degradação de terras, afetando grande parte 

da população. Na região onde ocorre esse valor de degradação, vivem 1,6 milhões de 

pessoas, correspondendo a 52% do total da população paraibana (OLIVEIRA et al., 

2007). Nesse contexto, somado a práticas de manejo inadequadas a longo prazo resultam, 

em um cenário de degradação ambiental (processos erosivos, desertificação, escassez de 

água e outros recursos) que influencia na perda da qualidade ambiental resultando 

impactos negativos severos ao território e consequentemente sobre a população local. 

Os dados geoespaciais tem sido ferramentas bastante utilizadas com o intuito de avaliar 

e monitorar grandes áreas e identificar fatores e/ou elementos degradantes que afetem 

diretamente a dinâmica do meio (SILVA; SILVA, 2020; SANTOS; MARTINS, 2018; 

VERÇOSA; TAVARES, 2018; COSTA; VIEIRA, 2018). Os elementos morfológicos 

além de traduzir o histórico de formação do espaço refletem o cenário de uso e territorial 

ao longo dos anos, bem como, o comportamento das atividades de exploração dos 

recursos, sendo um instrumento muito importante em estudos de cunho ambiental. 

Somado a isto, as técnicas de geoprocessamento e sensoriamento remoto se tornaram nos 

últimos anos peças fundamentais no auxílio do desenvolvimento de analises complexas 
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envolvendo grande número de atributos geoespaciais, esse contexto de integração de 

informações garante a pesquisa, resultados consistentes e capazes de traduzir de forma 

holística a situação dos componentes do meio, além de permitir a criação de um banco de 

dados com informações que podem ser alimentadas e utilizadas no entendimento, 

planejamento e gestão do uso e ocupação do solo e dos recursos naturais. 

Recentemente o VANT (Veiculo Aéreo Não Tripulado) tem se tornado um grande 

aliado no levantamento de informações geoespaciais visto a capacidade de acesso a áreas 

de difícil aproximação, além da elevada resolução espacial dos produtos gerados, 

permitindo um conjunto de dados precisos e com alta qualidade. O sensoriamento remoto 

aliado a essa nova tecnologia apresenta grande flexibilidade operacional, baixo custo de 

aquisição e manutenção, e uma otimização operacional desde da etapa de planejamento 

até a geração do produto final. No entanto, por se tratar de uma tecnologia nova, observa-

se a necessidade de estudos que esclareçam os aspectos limitantes da operação (ALVES 

JÚNIOR, 2015) 

Neste sentindo, é proposto nesta pesquisa a elaboração de um banco de dados 

geoespaciais de natureza geomorfológica com a finalidade de fornecer subsídio à 

implementação de um sistema de indicadores de vulnerabilidade ambiental ligados ao uso 

e propriedades do solo em regiões serranas. Para isto, construiu-se mapas referentes a 

distribuição espacial dos atributos: geologia, geomorfologia, pedologia, precipitação 

pluviométrica, uso e ocupação do solo e densidade demográfica que foram utilizados no 

cálculo final de vulnerabilidade ambiental em ambiente SIG. Como diferencial em 

estudos dessa natureza, a utilização do VANT permitiu a validação das informações 

geradas em ambiente SIG, bem como a otimização dos dados espaciais e a agregação de 

conhecimento inédito na área de estudo. 
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2. OBJETIVOS 

 

2.1 Geral 

 

Adaptar e aplicar um Sistema de Indicadores de Vulnerabilidade Ambiental para 

Regiões Serranas (SIVARS) utilizando tecnologias geoespaciais e técnicas de 

geoprocessamento aplicado na microrregião da Serra do Teixeira (PB), demonstrando 

assim sua viabilidade enquanto instrumento de planejamento, gestão e tomada de decisão. 

 

2.2 Específicos 

 

 Adaptar um sistema de indicadores temáticos relevantes para a análise da 

vulnerabilidade ambiental em regiões serranas, aplicando procedimentos e 

técnicas de Geoprocessamento para geração de banco de dados e mapas 

temáticos (Geologia, Geomorfologia, Pedologia, Precipitação, Uso do solo, 

Densidade demográfica e Vulnerabilidade ambiental); 

 Construir e avaliar mapa da vulnerabilidade ambiental por meio da 

sobreposição dos mapas temáticos; 

 Construir um protocolo metodológico para planejamento, execução e geração 

de imagens aéreas levantadas através de Veículos Aéreo Não Tripulado 

(VANT) em regiões serranas; 

 Validação das informações obtidas via SIG através do VANT e geração de 

Ortomosaicos e Modelos Digitais de Elevação (MDE) através de softwares 

aerofotogramétricos. 
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3.  REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

3.1 Vulnerabilidade Ambiental  

 

A magnitude dos impactos ao ambiente depende da vulnerabilidade local. 

Vulnerabilidade é um conjunto de condições determinadas por fatores e processos físicos, 

sociais, econômicos e ambientais que aumentam a suscetibilidade de uma comunidade ao 

perigo. Para Saito (2011), a palavra vulnerabilidade tem sentido negativo e está 

relacionada sempre com perdas. O termo vulnerabilidade denota um grau de 

suscetibilidade ou fragilidade que um determinado ambiente possui a um determinado 

tipo de impacto.  

A Resolução CONAMA nº 01/1986 define impacto ambiental como qualquer 

alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente; causada por 

qualquer forma de matéria ou energia, resultante das atividades humanas, que afete direta 

ou indiretamente a saúde; a segurança e o bem-estar da população; as atividades sociais 

e econômicas; a biota; as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente e a qualidade 

dos recursos ambientais (BRASIL, 1986). 

Segundo Adger (2006), a vulnerabilidade, usualmente, está atrelada a um ou mais 

dos seguintes fatores: exposição, sensibilidade e capacidade adaptativa ou de resposta do 

sistema. A análise desses fatores permite a avaliação da maior ou menor vulnerabilidade 

de um sistema a determinadas questões ambientais. A exposição significa o grau, duração 

ou extensão em que o sistema está em contato com o agente causador do risco. A 

sensibilidade está relacionada à extensão ou ao grau em que um sistema pode acumular 

as pressões sem sofrer alterações no longo prazo. A capacidade adaptativa é a habilidade 

do sistema de se ajustar a um dano ocorrido, fazer uso de recursos do meio ou 

oportunidades ou responder a mudanças que venham a ocorrer. Nesse contexto, um 

sistema é mais vulnerável quanto maiores as pressões (antrópicas e/ou naturais), maior a 

sensibilidade do meio e menor sua capacidade adaptativa (FIGUEIRÊDO et al., 2010). 

A maioria dos territórios considerados vulneráveis, o são porque as comunidades 

ou as atividades econômicas prevalecentes no local apresentam vulnerabilidades 

estruturais. Ou seja, os “territórios vulneráveis correspondem a concentrações 

geográficas, de dimensões variáveis, de situações de acentuada vulnerabilidade social e 

econômica”. Feyisa et al., (2013) diz que, as alterações dos impactos ambientais nos 

sistemas naturais e na sociedade são utilizados em grande escala nas pesquisas, baseados 
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na perspectiva de que, e as mudanças provocadas pelo uso e ocupação inadequado do 

solo, podem causar alterações desastrosas no meio, despertando efeitos negativos de 

ordem social, econômica e climática, comprometendo a saúde das pessoas.  

O uso do termo “vulnerabilidade” tem crescido nos últimos anos no campo das 

ciências sociais e climáticas. Este termo tem sido utilizado para compreender os estados 

de exposição e sensibilidade do território frente a determinadas ameaças. A 

vulnerabilidade pode ser analisada a partir de várias abordagens para os objetivos e 

campos de estudo (PIRES, 2015). Para o escritório das Nações Unidas para Redução do 

Risco de Desastres (UNISDR) a vulnerabilidade é uma condição produto das ações 

humanas e indica o grau de perigo a que uma sociedade está exposta, ou protegida do 

impacto das ameaças naturais. Depende do estado de assentamentos humanos e sua 

infraestrutura, a maneira que a administração pública trata as políticas de gestão de risco 

e o nível de informação e educação da sociedade sobre os riscos existentes e como lidar 

com eles (ONU, 2014).  

O crescimento e a concentração da população e das atividades humanas em muitas 

circunstâncias, com deficiências de planejamento, conjuntamente com o manejo 

ambiental deficiente e a ocorrência de desmatamentos e avanços excessivos de algumas 

culturas agrícolas pode gerar territórios vulneráveis (GRECO, 2015). Consideram-se 

territórios vulneráveis os que apresentam uma exposição elevada e duradoura a riscos e 

ameaças que, pela sua gravidade, exigem intervenções coordenadas envolvendo 

diferentes atores e distintos instrumentos de política. Os territórios podem ser vulneráveis 

por razões intrínsecas, como acontece, por exemplo, com alguns trechos da zona costeira 

face a subida do nível médio do mar (GOVINT, 2014).  

O semiárido brasileiro apresenta características naturais que o tornam susceptível 

à erosão e consequentemente, a vulnerabilidade territorial: vegetação nativa esparsa, solos 

pouco desenvolvidos e escassez hídrica com chuvas concentradas em um curto período 

de tempo (PEREIRA; DANTAS NETO, 2014). O atendimento às demandas hídricas é a 

questão mais discutida na região, tanto cientificamente, como politicamente, devido à 

necessidade de abastecimento humano e atendimento aos usos múltiplos indispensáveis 

ao desenvolvimento de algumas atividades econômicas. Contudo, é importante ressaltar 

que os componentes de uma bacia hidrográfica interagem entre si e estão interligados, de 

forma que alterações na qualidade do solo refletirão também na qualidade e quantidade 

da água e do ambiente como um todo (MIRHOSSEINI et al., 2018). 
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Com o agravamento dos problemas ambientais, conhecer as aptidões e restrições 

das atividades que ocorrem na superfície terrestre tem sido necessário para disciplinar o 

uso e a ocupação do solo. Visando contribuir com a minimização destes impactos, o 

estudo da vulnerabilidade ambiental constitui como um instrumento estratégico de 

adequação do uso da terra, desempenhando um papel importante na sustentabilidade, 

tanto do ponto de vista ecológico quanto econômico (CAMPBELL; KIM; ECKERD, 

2014; CASTANHEIRA et al., 2014; LOPES, LOURENÇO; STRENZEL, 2016). 

 

3.2 Geoprocessamento 

 

O termo Geoprocessamento denota a disciplina do conhecimento que utiliza 

técnicas matemáticas e computacionais para o tratamento da informação geográfica e que 

vem influenciando de maneira crescente as áreas de Cartografia, Análise de Recursos 

Naturais, Transportes, Comunicações, Energia e Planejamento Urbano e Regional. As 

ferramentas computacionais para Geoprocessamento, chamadas de Sistemas de 

Informação Geográfica (SIG), permitem realizar análises complexas, ao integrar dados 

de diversas fontes e ao criar bancos de dados georeferenciados. Tornam ainda possível 

automatizar a produção de documentos cartográficos. O geoprocessamento é uma 

ferramenta de grande importância. Sua utilidade é ímpar para a conservação da 

biodiversidade, devido à capacidade de coleta de dados espaciais relevantes para diversos 

estudos, como dados temáticos e de distribuição de espécies, permite ainda análises 

detalhadas, como a identificação de áreas prioritárias para a conservação, delimitação de 

corredores de biodiversidade, base para sistemas de suporte a decisão (TEIXEIRA, 2015). 

A primeira evidencia do uso prático do SIG (Sistema de Informações 

Geográficas), surgiu quando Dr. John Snow, infectologista britânico, estudou a 

distribuição dos casos de cólera no centro de Londres, a partir da análise de um mapa-

base da cidade contendo os endereços dos pacientes infectados, notou que, a distribuição 

das ocorrências se dava em um ponto especifico, nas proximidades de uma cisterna, que 

uma vez lacrada, pôs fim a epidemia (SILVA, 2003). Alguns autores afirmam que as 

primeiras tentativas de automatizar parte do processamento de dados com características 

espaciais aconteceram na Inglaterra (através da pesquisa em botânica) e nos Estados 

Unidos (estudos de volume de tráfego), nos anos 50, com o objetivo principal de reduzir 

os custos de produção e manutenção de mapas. (CÂMARA; DAVIS, 2003). 
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Pode-se afirmar que os primeiros Sistemas de Informação Geográfica surgiram na 

década de 60, no Canadá, como parte de um programa governamental para criar um 

inventário de recursos naturais. Em 1962, Tomlinson, do Canadian Land Inventory, 

desenvolveu o Sistema de Informações Geográficas Canadense (Canadian Geographic 

Information System — CGIS). Este sistema foi o primeiro SIG da era contemporânea, 

sendo aceito definitivamente como tal em 1965 (TOMLINSON, 1988).  

Flauzino et al. (2010) ressaltam que a utilização de geotecnologias é um 

instrumento de grande potencial para o estabelecimento de planos integrados de 

conservação do solo e água, e dos ecossistemas em geral. As geotecnologias constituem 

o conjunto de tecnologias para coleta, armazenamento, edição, processamento, análise e 

disponibilização de dados e informações com referência espacial geográfica. São 

compostas por soluções em hardware, software, peopleware e dataware. No rol das 

geotecnologias estão a Cartografia Digital ou Automatizada, Sensoriamento Remoto por 

Satélites, Sistema de Posicionamento Global (ex. GPS), Aerofotogrametria, Geodésia, 

Topografia Clássica, entre outros (ZAIDAN, 2017). 

O geoprocessamento pode ser considerado como um ramo de atividades, e pode 

ser definido como o conjunto de técnicas e métodos teóricos e computacionais 

relacionados com a coleta, entrada, armazenamento, tratamento e processamento de 

dados, a fim de gerar novos dados e ou informações espaciais ou georreferenciadas. É 

importante observar que informações georreferenciadas têm como característica principal 

o atributo de localização, ou seja, estão ligadas a uma posição específica do globo terrestre 

por meio de suas coordenadas. Os SIGs podem ser considerados uma das geotecnologias 

que se encontram dentro do ramo de atividades do geoprocessamento. Existe uma 

tendência de se confundir o termo SIG com um simples software. Um SIG é um sistema 

constituído e operacional. Uma definição clássica de SIG seria a de um sistema 

automatizado de coleta, armazenamento, manipulação e saída de dados cartográficos 

(BURROUGH; MCDONNELL, 1998). 

Existem inúmeras definições de SIG na literatura, para a maioria dos autores trata-

se de um conjunto de técnicas empregadas na integração e análise de dados provenientes 

das mais diversas fontes, como imagens fornecidas por satélites terrestres, mapas, cartas 

climatológicas, censos e outros, sendo auxiliado por computadores para adquirir, 

armazenar, analisar e exibir dados geográficos (SANTOS, 2007). Tal sistema deve conter 

os seguintes componentes: Interface com o usuário, entrada e integração de dados, 

consulta, análise espacial e processamento de imagem, armazenamento e recuperação de 
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dados (banco de dados geográficos) (ASSAD; SANO, 1998). Trata-se de um sistema 

composto por softwares e hardwares que estão submetidos a uma organização de pessoas 

interligadas para um mesmo fim, que se utilizam de dados georreferenciados, de forma a 

tornar possível a coleta, o armazenamento, a edição, o processamento, a análise e a 

disponibilização, visando a possibilidade de planejar e monitorar questões ligadas ao 

espaço físico geográfico através dos produtos gerados pelo sistema, que são arquivos 

digitais contendo Mapas, Gráficos, Tabelas e Relatórios convencionais. 

Na área ambiental, o geoprocessamento é uma ferramenta importante, senão a 

mais utilizada para monitoramento, como, por exemplo: da cobertura vegetal e uso das 

terras (FENSTERSEIFER; SILVA, 2019), níveis de erosão do solo (SANTOS; SILVA, 

2018), poluição da água e do ar (AMARANTE et al., 2019; SILVA; BEZERRA; RÊGO, 

2020), disposição irregular de resíduos (CARRILHO; CANDIDO; SOUZA, 2018; 

NAKATI et al., 2018), e assim por diante. Da mesma forma, essa tecnologia pode ser 

usada em análises de qualidade de habitat (VIEGAS; ALMEIDA; SOUZA, 2018) e 

fragmentação. Nas definições de políticas públicas e diretrizes na gestão governamental 

o geoprocessamento também é empregado. Quando é identificada precisamente as áreas 

afetadas por uma determinada decisão, o governo propõe medidas mitigatórias para que 

se possa planejar melhor o impacto de suas ações. Assim como, através do registro de 

solicitações e análises e o livre acesso à base cartográfica, pode-se estreitar as relações do 

governo com os cidadãos (TEIXEIRA, 2015). 

 

3.3 Sensoriamento remoto aplicado a vulnerabilidade ambiental 

 

O surgimento do sensoriamento remoto trouxe consigo uma nova metodologia de 

análise do meio terrestre, permitindo a obtenção de informações em diferentes escalas, 

geometrias, localidades e períodos de tempo (MORAIN, 1998). Esse novo conceito de 

análise espacial possibilitou o desenvolvimento de estudos em diversas áreas como: 

geomorfologia (AYDDA; ALGOUTI, 2014), geologia (LEOPOLDINO OLIVEIRA et 

al., 2020), climatologia (KAMPEL; FREITAS, 2017; MARINHO; JUNIOR; 

CARDENAS, 2017) e planejamentos socioambientais (SPARAVINGA, 2013). Além de 

possibilitar o estudo do histórico de padrões biofísicos (LINS et al., 2017) do meio 

verificando quais os principais fatores que contribuem para a ocorrência de eventos 

extremos que causam prejuízos de ordem ambiental e social.  

Novo (2010), define Sensoriamento Remoto como: 
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“(...) a utilização conjunta de sensores, equipamentos para processamento de 

dados, equipamentos de transmissão de dados colocados a bordo de aeronaves, 

espaçonaves, ou outras plataformas, com o objetivo de estudar eventos, 

fenômenos e processos que ocorrem na superfície do planeta Terra a partir do 

registro e da análise das interações entre a radiação eletromagnética e as 

substâncias que o compõem em suas mais diversas manifestações” (NOVO, 

2010, p. 28). 

 

As informações obtidas por sensoriamento remoto possibilitam analisar regiões 

grandes, heterogêneas ou mal acessíveis, gerando resultados de forma rápida e eficaz 

(SCHARSICH et al., 2017). Conhecer a vulnerabilidade natural e ambiental de uma 

região e estudar a resposta dos atributos físicos e químicos do solo ao uso e ocupação, 

pode servir como um “sistema de alerta precoce” (AQUINO; PALETTA; ALMEIDA, 

2017) que auxilia os cientistas e o poder público nas tomadas de decisão sobre o uso e 

manejo adequado do solo e na seleção de áreas prioritárias de conservação e/ou 

preservação da geodiversidade e recuperação do solo, contribuindo para a manutenção da 

qualidade ambiental e para a implementação de políticas ambientais (CUIABANO et al., 

2017; BÜNEMANN et al., 2018; MEHRA; SINGH, 2018). 

A análise multitemporal engloba uma serie de imagens de satélite de determinada 

área em períodos distintos, para um levantamento mais completo e detalhado, recomenda-

se o uso de imagens de diferentes sensores, o que permite um índice comparativo de 

informações para que não haja tendência nos resultados gerados (MOREIRA, 2003). O 

processo de mapeamento do uso e cobertura da terra por meio de dados de satélites 

envolve uma série de fatores, tais como a escolha do método a ser utilizado para 

identificação de padrões (definidos pelas respostas espectrais e organização espacial dos 

alvos) e o processo de validação a ser aplicado ao resultado obtido (NOGUEIRA; 

PARENTE; FERREIRA, 2017). 

 A vulnerabilidade é um termo sociombiental que leva em consideração a 

resiliência do ambiente, avaliando as características naturais e antrópicas da região, essa 

avaliação em larga escala ganhou um aliado bastante relevante nos últimos anos, os 

satélites de imageamento terrestres, que permitem avaliar a composição da paisagem a 

partir da interpretação de dados multispectrais que descrevem os elemento do meio 

através de um comprimento de onda específico, ou seja, cada componente presente na 

cena possui uma assinatura espectral, o que assegura entre outras vantagens a certeza 

física de que o dado classificado é único. A associação de técnicas de geoprocessamento, 
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por meio da análise integrada de aspectos físicos e ambientais, tais como: geomorfologia, 

geologia, pedologia, uso e ocupação do solo e clima, permitem a análise espacial dos 

graus de vulnerabilidade de uma região (ZHAO et al., 2018), gerando resultados 

eficientes, precisos e de baixo custo (MAKAYA et al, 2019) que auxiliam na identificação 

de áreas com limitação do uso do solo.   

A integração de sistemas de posicionamento por satélite juntamente com a 

capacidade de processamento alcançada pelos computadores contemporâneos tem 

revolucionado o mapeamento de áreas vulneráveis, permitindo a análise de grandes áreas, 

firmando-se como uma importante ferramenta na obtenção de imagens aéreas de 

qualidade e baixo custo, visto que a utilização e a aplicação desses novos conhecimentos, 

tanto no meio urbano quanto no meio rural, permitem identificar estratégias que possam 

aumentar a eficiência em levantamentos aerofotogramétricos e a implementação de ações 

territoriais capazes de diminuir a influência dos impactos negativos nas áreas frágeis e 

em especial com declividade elevada, como é o caso das regiões serranas (ALVES 

JÚNIOR, 2015). 

As técnicas de geoprocessamento e sensoriamento remoto possibilitam a geração 

de um produto síntese dessa análise integrada, por meio da geração de mapas temáticos, 

permitindo a visualização espacial dos graus de vulnerabilidade, facilitando a 

interpretação de gestores e da população em geral, para a melhor gestão dos recursos 

naturais, auxiliando no processo de implementação de políticas ambientais, uma vez que, 

são capazes de espacializar as informações, permitindo identificar as áreas com maior 

necessidade de intervenção (AQUINO; PALETTA; ALMEIDA, 2017). Os mapas criados 

auxiliam na tomada de decisão e no planejamento estratégico para a gestão de riscos e o 

gerenciamento de desastres (CEPED -RS/UFRGS, 2016). 

 

3.4 Indicadores Ambientais 

 

 Segundo Van Bellen (2005), o objetivo dos indicadores “é agregar e 

quantificar informações de modo que sua significância fique mais aparente.” Dessa forma 

considera os indicadores como um modelo da realidade, mas que não pode substituir a 

própria realidade, “entretanto devem ser analiticamente legítimos e construídos dentro de 

uma metodologia coerente de mensuração.” De maneira geral, Santos (2004), define um 

indicador da seguinte forma: “indicadores são parâmetros, ou funções derivadas deles, 

que tem a capacidade de descrever um estado ou uma resposta dos fenômenos que 
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ocorrem em um meio.”, ou seja, corresponde a uma forma de percepção da realidade que 

se dá através de um conjunto de dados representativos de parâmetros capazes de traduzir 

o estado de um ambiente.  

A Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) define um 

indicador como sendo um parâmetro, ou um valor derivado de um parâmetro, 

descrevendo um estado de fenômeno do meio ambiente ou de zona geográfica. Tem um 

significado que se estende além da informação diretamente emitida pelo valor do 

parâmetro (OCDE, 1993).  Os indicadores têm como papel principal a transformação de 

dados em informações relevantes para os tomadores de decisão e o público. Em particular, 

eles podem ajudar a simplificar um arranjo complexo de informações sobre saúde, meio 

ambiente e desenvolvimento, possibilitando uma visão “sintetizada” das condições e 

tendências existentes (OMS, 2002). A capacidade dos indicadores em agregar e relacionar 

dados de diferentes fontes, naturezas e escalas, torna essencial a organização e 

hierarquização desses elementos, a fim de conferir credibilidade e evitar redundância e 

discrepâncias de escala.  

O IBGE (2012) define alguns objetivos dos indicadores, entre eles: identificar 

variações, comportamentos, processos e tendências, estabelecer comparações, sendo 

ainda capazes de facilitar o entendimento público em relação ao tema. Os indicadores 

locais, obedecem os mesmos princípios, no entanto, levam em consideração as condições 

da área de estudo, ou sejam, estão de acordo com a composição do sistema em questão. 

O emprego adequado de indicadores é capaz de possibilitar a execução de 

inúmeras análises, inclusive de caráter preventivo, tal como a construção de cenários e 

tendências, o que possibilita agilizar as ações a serem implementadas na solução de 

problemas ou mesmo na avaliação de uma determinada realidade em relação às metas 

previamente estipuladas (COUTO, 2016).      

 Os indicadores têm sido bastante utilizados em estudos ambientais. Diversos 

indicadores têm sido desenvolvidos no sentido de descrever o estado de variáveis 

ambientais em nível regional, estados, municípios ou de países. A distribuição espacial 

dos indicadores de vulnerabilidade pode ser feita tomando-se como unidade de estudo e 

analise a sub-bacia da bacia hidrográfica, permitindo entendimento das variações 

relacionadas as influências das características intrínsecas naturais e antrópicas no 

território das bacias como um todo (PIRES, 2015). 

 

3.5 Regiões Serranas como espaço para a gestão ambiental 
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A dinâmica sócio-ambiental das regiões serranas no Brasil elevam a preocupação 

com o uso e ocupação nessas áreas, somando-se as alterações climáticas que promovem 

anomalias resultando em eventos de grande intensidade.  Nessas áreas, o processo erosivo 

se dá de forma acelerada, devido à união do fator antrópico aos demais fatores 

condicionantes (climático, ação de microorganismos, topografia, tipo do solo e cobertura 

vegetal). O fator antrópico inicia-se pelo desmatamento, seguido da implantação de 

moradias nas encostas, associados ao sistema precário de drenagem, contribuem para as 

perdas de solo. 

De acordo com o glossário de proteção e defesa civil (2017), a definição para 

movimento de massa diz que “Caracteriza-se por movimentos gravitacionais de massa 

que ocorrem de forma rápida, cuja superfície de ruptura é nitidamente definida por limites 

laterais e profundos, bem caracterizados. Em função da existência de planos de fraqueza 

nos horizontes movimentados, que condicionam a formação das superfícies de ruptura, a 

geometria desses movimentos é definida, assumindo a forma de cunha, planar ou 

circular”. Tominaga, Santoro e Amaral (2009) definem movimento de massa como “o 

movimento do solo, rocha e/ou vegetação ao longo da vertente sob a ação direta da 

gravidade. A contribuição de outras variáveis, como água ou gelo, se dá pela redução da 

resistência dos materiais de vertente e/ou pela indução do comportamento plástico e 

fluido dos solos”. 

Os movimentos de massa estão dentro do grupo de desastres naturais relacionados 

à geomorfologia, ao grau de intemperismo, a processos erosivos e ao grau de adensamento 

do solo. São fenômenos provocados por escorregamentos de materiais sólidos, como solo, 

blocos de rocha e vegetação em encostas, pendentes ou escarpas. Tem como característica 

os movimentos gravitacionais rápidos, deflagrados no momento em que a força 

gravitacional vence o atrito interno entre partículas, e apresenta superfície de ruptura bem 

definida pelos limites laterais e pela profundidade (CASTRO, 2003). Os movimentos de 

massa constituem um processo natural de evolução geomorfológica em regiões serranas 

e montanhosas. Porém, o rápido e desordenado crescimento urbano em áreas 

desfavoráveis a ocupação humana, sem o devido planejamento do uso do solo, aliado à 

adoção de técnicas inadequadas de estabilização de encostas, estão disseminando a 

ocorrência de acidentes, que podem chegar a proporções de desastres naturais 

(TOMINAGA; SANTORO; AMARAL, 2009). 

Existem vários processos que se enquadram no conceito de movimentos de massa. 

No entanto, diferem-se por alguma característica específica, geralmente pela formação ou 
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pela velocidade do movimento (GUERRA, 2006) entre outras questões como: tipo do 

material, velocidade e mecanismo do movimento, modo de deformação, geometria da 

massa movimentada e quantidade de água que geram diversos tipos de classificação como 

as que seguem:  

a) Escorregamento de terreno: Descidas de solo ou das massas de rochas 

decompostas geralmente pelo efeito da gravidade. Nas estruturas inclinadas, os 

escorregamentos de terreno são mais facilitados (GUERRA, 2006, p. 244).  

b) Deslizamentos: Deslocamentos de massas de solo sobre um embasamento 

saturado de água. Os deslizamentos dependem de vários fatores, tais como: inclinação 

das vertentes, quantidade e frequência das precipitações, presença ou não de vegetação, 

consolidação do material etc. A ação humana muitas vezes pode acelerar os 

deslizamentos, através da utilização irracional de áreas acidentadas. (GUERRA, 2006, p. 

198).  

c) Solifluxão tropical: Diz-se do movimento de descida de grande massa de argila 

ou de areia granítica, por ocasião das chuvas muito intensas. Este fenômeno é comumente 

denominado de queda de barreira. Estes movimentos de solo e rochas decompostas são 

acelerados, isto é, intensificados pelos desflorestamentos realizados pelo homem. 

(GUERRA, 2006, p. 582). 

Os fatores que contribuem para o desencadeamento dos processos de movimentos 

de massa são principalmente os elementos do meio físico e secundariamente os elementos 

do meio biótico. Estes elementos fazem parte da dinâmica dos processos naturais 

(WOLLE, 1988). Guidicini e Nieble (1984) denominam esses elementos como agentes 

predisponentes, embora a ação do homem seja um fator de grande relevância que favoreça 

a ocorrência desses processos ou que minimize seus efeitos. 

O poder público tem papel fundamental na minimização dos efeitos de eventos 

adversos sobre comunidades ameaçadas por estes. Para tanto, é essencial que nossos 

gestores tenham uma visão mais ampla do ciclo de gestão de defesa civil, que os governos 

vejam além da resposta, que se atue também na prevenção, preparação e mitigação. 

Trabalhar com o foco na prevenção custa menos para o Estado do que ações de resposta 

e recuperação (SANTA CATARINA, 2013). 

Kobiyama et al. (2006) destacam que os desastres são geralmente inesperados, 

possuindo uma gravidade e magnitude capazes de produzir danos e prejuízos diversos, 

muitas vezes resultando em mortos e feridos. Para que se possa diminuir ou evitar esses 
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danos, faz-se necessária a realização de ações preventivas e restituidoras, visando a uma 

recuperação que não pode ser alcançada por meio de procedimentos rotineiros. 

De acordo com o Ministério das Cidades, na gestão de áreas com risco de 

deslizamentos, deve-se trabalhar com dois fundamentos principais: a previsão e a 

prevenção. A previsão é a identificação dos locais em que o evento tenha maior 

probabilidade de acontecer, estabelecendo também as condições e circunstâncias para a 

ocorrência dos processos, ou seja, é uma forma de análise de risco. Esta análise é crucial 

para que se possa adotar as medidas apropriadas à gestão dos riscos encontrados. Um dos 

métodos mais utilizados para isso é o mapeamento das áreas de risco (BRASIL, 2007). A 

prevenção é a possibilidade de aplicar medidas que visam impedir a ocorrência dos 

eventos adversos e a redução de seus impactos, agindo diretamente sobre edificações e/ou 

a própria população vulnerável. 

Como resultado de uma análise espacial ambiental efetiva, as geotecnologias 

permitem a elaboração de planejamento ambiental como ferramenta efetiva, pois mescla 

dados de diversas características, com a finalidade de compreender o território a partir 

uma visão geral sobre o território estudado, uma vez que, a espacialização dos dados 

permite a obtenção das informações de forma holística, permitindo entender 

espacialmente os problemas e organizar ações para minimizá-los por meio da gestão de 

riscos e políticas públicas capazes de mitigar os efeitos do manejo inadequado dos 

recursos (SCHUSSEL; NASCIMENTO NETO, 2015).  

A gestão de riscos e o gerenciamento de desastres englobam um conjunto de ações 

que permitem aprimorar a capacidade de enfrentamento de uma comunidade e reduzir os 

impactos causados por eventos adversos. A gestão de riscos é composta pelas etapas de 

prevenção, mitigação e preparação, enquanto que o gerenciamento de desastres é 

composto pelas etapas de resposta e recuperação (COPOLA, 2015). A vulnerabilidade de 

um elemento em risco de deslizamento é um evento espaço-temporal e pode ser 

quantificado usando modelagem estatística. Alguns pesquisadores têm desenvolvido 

modelos com enfoque quantitativo, pois entendem que este método traduz efetivamente 

o valor da vulnerabilidade, à medida que o quantifica. É uma representação mais realística 

em que a intensidade, quer seja do deslizamento em si, do dano à estruturas, à 

infraestruturas ou à pessoas, é tangível (DAS, 2011). 

No campo do planejamento urbano e das políticas públicas, a disseminação de 

iniciativas tecnológicas de prospecção e de mitigação e adaptação às mudanças climáticas 

no Brasil dependem, em boa medida, do engajamento de cidades, ou de administrações 
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municipais, que estão no topo da hierarquia urbana em suas regiões de influência 

(PAPAGEORGIOU; GEMENNETZI, 2017).  

 

3.6 Veículo Aéreo Não Tripulado (VANT) 

 

Veículo Aéreo Não Tripulado (VANT) é um termo adaptado do inglês Unmanned 

Aerial Vehicle (UAV) e está relacionado a qualquer veículo com capacidade de voar e ser 

controlado sem a presença de uma pessoa a bordo (ATAÍDE, 2016). Medeiros (2007) 

descreve VANT como pequenas aeronaves que realizam de modo remoto múltiplas 

funções como mapeamento, monitoramento, vigilância entre outras. 

De acordo com o Department of Defense Dictionary of Military and Associated 

Terms (DOD, 2011, p. 494) um VANT pode ser definido como: 

 

“Um veículo aéreo motorizado que não possui um operador humano, usa 

forças aerodinâmicas para ganhar altitude, pode voar de forma autônoma ou 

ser pilotado remotamente, pode ser descartável ou recuperável, e pode carregar 

uma carga letal ou não letal (DOD, 2011, p.494).” 

 

Ao longo das duas grandes guerras (1ª, de 1914 a 1918, e a 2ª, de 1939 a 1945) e 

da guerra fria (de 1945 a 1991), as frentes militares de diversos países, como Estados 

Unidos, Alemanha, Inglaterra, China, Japão e Rússia, propiciaram evoluções 

significantes para a tecnologia dos VANT, que também recebeu inovações motivadas, em 

muitos momentos, pelos interesses civis (DALAMAGKIDIS, VALAVANIS e PIEGL, 

2012; KEANE E CARR, 2013). As vantagens da utilização de um veículo aéreo não 

tripulado para as forças militares gerou um crescimento na utilização desses sistemas. 

Neste sentido, os perigos relacionados à vida do piloto, acidentes e captura pelo inimigo, 

são excluídos, tornando os VANT’s melhores para missões de ataque, espionagem, 

reconhecimento e etc (OLIVEIRA, 2009). 

A era de modernização dos VANT’s ocorreu na década de 70. Foi nesse período 

que o Estados Unidos e Israel começaram a desenvolver VANT’s mais baratos e menores. 

Ao longo da década de 1970 e 1980, a Força Aérea israelense foi pioneira em vários 

veículos novos que foram eventualmente utilizados nas frotas de outros países no final 

dos anos 80 e início dos anos 90, incluindo os EUA (DEGARMO, 2004). 
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O primeiro VANT brasileiro foi o CTB BQM-1BR da extinta Companhia 

Brasileira de Tratores (CBT) (Figura 1a), e tinha como objetivos definidos mapear e 

monitorar áreas ou zonas perigosas e servir de alvo aéreo para treinamento e apoio tático.  

O Projeto Aeronave de Reconhecimento Autônoma e Remotamente Assistida (Arara) 

desenvolvida pela empresa AGX Tecnologia em conjunto com o Instituto de Ciências 

Matemáticas e Computação da Universidade de São Paulo (ICMC/USP) e a Empresa 

Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) desenvolveram em 2005 um VANT de 

asa fixa com tecnologia 100% brasileira com o objetivo de monitorar áreas agrícolas e 

com problemas ambientais (Figura 1b) (ALVES JÚNIOR, 2015). 

 

FIGURA 1. VANT CTB CQM – QBR (a) VANT ARARA (b) 

 

Fonte: Alves Júnior, 2015. 

 

A Instrução Suplementar - IS Nº 21-002A da Agência Nacional de Aviação Civil 

(ANAC), de outubro de 2012, define VANT como: 

 

“Aeronave projetada para operar sem piloto a bordo e que não seja utilizada 

para fins meramente recreativos. Nesta definição, incluem-se todos os aviões, 

helicópteros e dirigíveis controláveis nos três eixos, excluindo-se, portanto, os 

balões tradicionais e os aeromodelos (ANAC, 2012, p.3).” 

 

Os VANT’s podem ser classificados em relação a diversos critérios, tais como: o 

material empregado na construção, tamanho, peso, modelo/aspecto da 

fuselagem/plataforma, duração do tempo de voo, altura do voo, dentre outros aspectos 

técnicos e operacionais (ANGELOV, 2012). Segundo Alves Junior (2015) e Linhares 

(2016) os VANT’s podem ser classificados em 5 categorias de acordo com as descrições 
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técnica dos equipamentos e as indicações de operacionalização de cada fabricante como 

pode ser observado no Quadro 1. 

 

QUADRO 1. Classificação das categorias de VANT's 

CATEGORIA DESCRIÇÃO OPERAÇÃO CLASSIFICAÇÃO 

Asa-fixa Aeronaves com 

asas fixas 

Exigem pista para decolagem 

e pouso, ou uma catapulta no 

caso de lançamento 

 

Asa-rotativa Aeronaves com 

asas rotativas 

(hélices) 

Pouso e decolagem na 

vertical, capacidade de pairar 

no ar e alta capacidade de 

executar manobras 

Quadricóptero (4 motores), 

Hecacóptero (6 motores), 

Octacóptero (8 motores) 

Blimps ou balões 

de ar 

São balões e 

dirigíveis não 

tripulados 

São grandes e voam em baixa 

velocidade 

 

Flapping-wing 

ou batedores de 

asa 

Aeronaves com 

asas flexíveis 

As asas se moldam de acordo 

com as necessidades 

aerodinâmicas 

 

Híbridos ou 

conversíveis 

Voam como 

aviões 

convencionais 

Decolam na vertical em 

função da alta capacidade de 

inclinar motores ou parte da 

fuselagem 

 

Fonte: Adaptado de Alves Júnior (2015); Linhares (2016) por Autor (2020) 

 

Em fevereiro de 2014 a ANAC propôs uma série de normas para tratar de operação 

e licenciamento de pilotos remotos, tanto de VANT quanto de aeromodelos. A 

regulamentação possui cerca de 40 itens divididos em gerais e especificas, algumas delas 

são: 

[...] 

- Será proibido o transporte de pessoas, animais ou artigos perigosos por 

VANT ou aeromodelos. 

- Todos os VANT ou aeromodelos deverão possuir equipamentos de 

comunicação regulares perante a Anatel. 

-Será vedado operar um VANT ou aeromodelo, mesmo não sendo com 

propósito de voar, de maneira descuidada ou negligente, colocando em risco 

vidas e propriedades de terceiros. 

- Todos os pilotos remotos que atuarem em operações BVLOS, ou que atuarem 

em operações de RPA a partir de 25kg PMD (peso máximo de decolagem), 
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deverão possuir licença e habilitação emitida pela ANAC segundo o novo 

Regulamento. 

-Todos os pilotos de VANT deverão possuir código ANAC (CANAC). 

-Todas as operações de VANT deverão possuir seguro com cobertura de danos 

a terceiros. 

 

No entanto as regras para operações civis de VANT só começaram a valer em 

2017 com a criação do Regulamento Brasileiro de Aviação Civil Especial nº 94/2017 

(RBAC-E nº 94/2017) complementar às normas de operação de drones estabelecidas pelo 

Departamento de Controle do Espaço Aéreo (DECEA) e pela Agência Nacional de 

Telecomunicações (ANATEL). Pelo regulamento da ANAC, aeromodelos e VANT são 

aeronaves não tripuladas e são utilizadas para recreação e fins experimentais, comerciais 

ou institucionais respectivamente. Os dois tipos só podem ser operados em áreas com no 

mínimo 30 metros horizontais de distância das pessoas não anuentes ou não envolvidas 

com a operação e cada piloto remoto só poderá operar um equipamento por vez. A 

depender do equipamento, da classe de enquadramento da aeronave e do objetivo do uso 

as regras de operação de tornam mais rígidas (ANAC, 2020). 

Os VANTs apresentam diversas aplicações, que vão desde a detecção precoce de 

focos de incêndio, bem como no mapeamento e monitoramento até a possibilidade de 

aplicação no acompanhamento de alterações territoriais. Podem auxiliar no planejamento 

de atividades especializadas em grandes áreas como por exemplo, no controle sanitário 

dos plantios e de cidades, análise dos elemento de áreas urbanas entre outros (PURI; 

NAYYAR; RAJA, 2017; KURKUTE, S. R et al., 2018; BUFFON; SAMPAIO; PAZ, 

2018). 

Em termos de resolução temporal, especificamente a condição climática de 

nebulosidade, os VANT’s apresentam maior flexibilidade que o sensoriamento remoto a 

nível orbital, uma vez que não dependem de condições climáticas ótimas (ausência de 

nebulosidade) para a realização das missões. Além disso, os VANT’s não dependem da 

órbita e de aeroportos como é o caso dos sistemas convencionais. Contudo, vale ressaltar 

que missões com VANT’S podem ser prejudicadas por ação dos ventos, que dependendo 

da intensidade pode ser considerado um fator adverso para a execução dos voos (SILVA, 

2018). Em geral, um VANT é uma excelente ferramenta de obtenção de imagens de alta 

resolução, a baixo custo e alta resolução temporal. Essas características têm popularizado 

o uso de VANT, principalmente para atualização e confecção de mapas, em áreas 
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longínquas ou pequenas onde o uso da fotogrametria convencional torna a execução do 

trabalho economicamente inviável (ALVES JÚNIOR, 2015). 
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4. MATERIAL E MÉTODOS  

 

4.1 Área de estudo/Caracterização da área 

 

A microrregião da Serra do Teixeira – PB (Figura 2) localizada ao sul do estado 

da Paraíba, abrange uma extensa área serrana que se estende até os limites do estado de 

Pernambuco, servindo como divisor de águas dos rios que correm em direção as bacias 

do norte (Piranhas-Açu), sul (São Francisco), e leste (Paraíba). Somando-se ao contexto 

geográfico, a região apresenta indícios visuais de degradação de terras e de escassez 

hídrica, esta última, devido à baixa pluviosidade. Diante desse cenário, uma análise 

detalhada do uso e ocupação do solo, bem como a utilização de indicadores ambientais 

associados ao sensoriamento remoto, e a obtenção de imagens de alta resolução espacial, 

podem auxiliar no entendimento das eventuais mudanças no território, de modo a 

possibilitar o apoio ao planejamento e a gestão no que se refere à implantação de políticas 

públicas voltadas a preservação dos recursos naturais e humanos vulneráveis as formas 

de manejo e ocupação ali presentes. 

 

FIGURA 2: Microrregião da Serra do Teixeira 

 
Fonte: Autoria própria, 2020. 
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4.2 Desenvolvimento 

A análise da vulnerabilidade ambiental da microrregião da Serra do Teixeira 

iniciou-se com a delimitação da área a partir das cartas topográficas e de dados vetoriais, 

caracterizando a área para as classes: geologia, geomorfologia, pedologia, precipitação 

pluviométrica, vegetação e densidade demográfica.   

Os critérios para atribuição da vulnerabilidade para os temas: Geologia, 

Geomorfologia, Solos, Precipitação e Vegetação, foram determinados por Crepani et al., 

(2001), segundo o qual, para se analisar a vulnerabilidade ambiental de uma unidade de 

paisagem é necessário conhecer sua gênese, constituição física, forma e estágio de 

evolução, bem como o tipo de cobertura vegetal constituinte (Equação 1). 

 

V= 
(𝐺+𝑅+𝑆+𝑃+𝑉𝑔)

5
                            

 

 Essas informações foram extraídas a partir de dados geoespaciais dos atributos, 

que uma vez integrados forneceram um retrato do comportamento da unidade de 

paisagem frente a sua ocupação.  

Nesta pesquisa, a Equação 1 foi reescrita de modo a substituir o atributo vegetação 

por uma classe mais ampla denominada: uso e ocupação do solo, dando a capacidade de 

análise não só da vegetação, mas das formas de ocupação e da dinâmica territorial. 

Incluiu-se ainda informações relacionadas à densidade demográfica, uma vez que, a 

vulnerabilidade só ocorre se houverem pessoas inseridas em um contexto regional 

dependendo dos recursos naturais ali presentes, os dados relativos a distribuição 

demográfica foram adquiridos via Geoportal do IBGE onde optou-se por trabalhar com 

os dados relativos ao último censo demográfico oficial realizado.  

Desse modo procurou-se adaptar a metodologia de modo a fornecer uma visão 

intrínseca da paisagem ao possibilitar a integração de estudos morfodinâmicos. No caso 

desse trabalho, todas as informações relacionadas à geologia, geomorfologia, solos, 

precipitação, uso e ocupação do solo e densidade demográfica foram plotadas em 

ambiente SIG e o mapa final de vulnerabilidade ambiental foi confeccionado a partir da 

média aritmética dos atributos segundo destaca a Equação 2 descrita a seguir: 

V =
(G+R+S+P+US+D)

6
      

(2) 

(1) 
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Onde: 

V= Vulnerabilidade; 

G= Vulnerabilidade para o tema Geologia; 

R= Vulnerabilidade para o tema Geomorfologia; 

S= Vulnerabilidade para o tema Solos; 

US= Vulnerabilidade para o tema Uso e ocupação do solo; 

P= Vulnerabilidade para o tema Precipitação; 

D= Vulnerabilidade para o tema Densidade demográfica. 

 

 Para cada classe analisada determinou-se um intervalo de valores pré-

estabelecidos associados à vulnerabilidade ambiental segundo a metodologia adotada. De 

acordo com a Equação 2, os valores resultantes para cada categoria de vulnerabilidade 

devem seguir a determinação da escala estabelecida, onde 1,0 correspondem às áreas 

consideradas estáveis, 2,0 correspondem à média estabilidade e 3,0 representa as áreas 

instáveis, com alto índice de vulnerabilidade ambiental. 

 

4.3 Geologia 

 

A análise do atributo geologia ajuda a entender a morfodinâmica da unidade de 

paisagem natural, uma vez que permite compreender as informações relativas a história 

da evolução geológica do ambiente estudado, disponibilizando informações relacionadas 

a questões ligadas ao grau de coesão das rochas, cujo qual, apresenta uma escala de 

estabilidade (Quadro 2).  

O levantamento geológico foi gerado a partir de arquivos shapefile na escala de 

1:250.000 disponíveis gratuitamente no geoportal do IBGE 

(https://portaldemapas.ibge.gov.br/portal.php#mapa208022). O contexto geológico deste 

trabalho envolve um conjunto de fenômenos físicos, químicos e biológicos que compõe 

os complexos processos históricos envolvidos na formação geológica local, o estudo 

desses fatores possibilita a resolução de futuros problemas decorrente da relação 

antrópica sobre o meio, possibilitando dessa forma o emprego de uma gestão ambiental 

que englobe entre outros fatores a investigação das mudanças e das tendências da 

superfície. Embora os estudos ambientais envolvendo elementos geológicos sejam muito 

recentes, a integração de programas computacionais e do geoprocessamento tem 



33 
 

 

possibilitado o levantamento, o armazenamento e a representação dessas informações de 

modo a criar um sistema que possibilite o monitoramento e a gestão de áreas de risco e 

desastres, servindo para orientar as atividades de exploração. 

 

QUADRO 2. Classificação da vulnerabilidade referente à geologia 

Litologia Média (SIVARS) Propensão ao risco (SIVARS) 

Quartzitos ou metaquartzitos 1,0 

Estável 
 

Riólito, Granito, Dacito 1,1 

Granodiorito, Quartzo Diorito, 

Granulitos 

1,2 

Migmatitos, Gnaisses 1,3 

Fonólito, Nefelina, Sienito, 

Traquito, Sienito 

1,4 

Moderadamente estável Andesito, Diorito, Basalto 1,5 

Anortosito, Gabro, Peridotito 1,6 

Milonitos, Quartzo muscovita, 

Biotita, Clorita xisto 

1,7 

Piroxenito, Anfibolito Kimberlito, 

Dunito 

1,8 
 

Medianamente estável/instável Hornblenda, Tremolita, Actinolita 

xisto 

1,9 

Estaurolita xisto, Xisto granatífero 2,0 

Filito, Metassiltito 2,1 

Ardósia, Metargilito 2,2 

Mármores 2,3 
 

Moderadamente instável 
Arenitos quartzosos ou 

ortoquartzitos 

2,4 

Conglomerados, Subgrauvacas 2,5 

Grauvacas, Arcózios 2,6 

Siltitos, Argilitos 2,7 

Instável 
Folhelhos 2,8 

Calcários, Dolomitos, Margas, 

Evaporitos 

2,9 

Sedimentos Inconsolidades: 

Aluviões, Colúvios etc 

3,0 

Fonte: adaptado de Crepani et al., (2001). 
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4.4 Geomorfologia 

 

De acordo com Crepani,.et al (2001), para estabelecer os valores da escala de 

vulnerabilidade para as unidades de paisagem natural com relação à geomorfologia, são 

analisados os seguintes índices morfométricos do terreno: dissecação do relevo pela 

drenagem, amplitude altimétrica e declividade. Verificando-se as formas de origem 

estrutural e denudacional, caracterizadas por relevos planos a suavemente ondulados, 

como as superfícies pediplanadas, os interflúvios tabulares e as colinas de topos 

aplainados, o mais provável é que os valores de vulnerabilidade variem entre 1,0 e 1,6, 

porque quanto mais baixos forem individualmente os índices morfométricos mais 

próximos de 1,0 serão os valores de vulnerabilidade e quanto mais altos forem esses 

índices mais próximos de 1,6 serão os valores de vulnerabilidade destas formas.  

Inicialmente, extraiu-se de um arquivo shapefile disponível no geoportal do IBGE 

as ocorrências geomorfológicas da microrregião da Serra do Teixeira, em base 

cartográfica com escala de 1:250.000 

(https://portaldemapas.ibge.gov.br/portal.php#mapa208026). O peso de cada variável 

segundo os critérios estabelecidos na metodologia adotada segue nos Quadros 3, 4 e 5 

respectivamente. A Equação 3 apresenta como se procedeu o cálculo referente ao 

indicador geomorfologia para fins de análise da vulnerabilidade ambiental, o 

levantamento dos Modelos Digitais de Elevação (MDE) foi realizado por meio do Banco 

de dados Geomorfométricos do Brasil - Topodata 

(http://www.webmapit.com.br/inpe/topodata/) gerenciado pelo Instituto Nacional de 

Pesquisas Espaciais (INPE): 

 

𝑅 =
𝐺+𝐴+𝐷

3
      

(3) 

  

Onde: 

 R= risco para o tema geomorfologia; 

 G= risco atribuído ao tema grau de dissecação; 

 A= risco atribuído a amplitude altimétrica; 

 D= risco atribuído a declividade. 

 

http://www.webmapit.com.br/inpe/topodata/
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a) Altimetria  

A amplitude altimétrica está relacionada com o aprofundamento da dissecação 

(dimensão interfluvial e profundidade dos tavelgues), que é um indicador da energia 

potencial disponível para o “runoff”. Quanto maior a amplitude altimétrica maior é a 

energia potencial, pois as águas pluviométricas que caem sobre os pontos mais altos do 

terreno, adquirirão maior energia cinética no seu percurso em direção as partes mais 

baixas e, consequentemente, apresentarão maior capacidade de erosão ou de morfogênese 

(CREPANI et al., 2001). No entanto, a própria força da gravidade, sem a presença de 

chuva e/ou água superficial, devido à inclinação do relevo, adiciona uma componente 

descendente das partículas rochosas das encostas (DIAS, 2012). A variável numérica para 

cada classe altimétrica pode ser observada no Quadro 3. 

QUADRO 3. Classificação da vulnerabilidade referente a amplitude altimétrica 

Amplitude altimétrica (m) Média (SIVARS) Propensão ao risco 

(SIVARS) 

<20 1,0 

 

Estável 

20-29,5 1,1 

29,5-39 1,2 

39-48,5 1,3 

48,5-58 1,4  

Moderadamente estável 58-67,5 1,5 

67,5-77 1,6 

77-84,5 1,7 

84,5-94 1,8 

Medianamente 

estável/instável 

94-103,5 1,9 

103,5-113 2,0 

113-122,5 2,1 

122,5-132 2,2 

132-141,5 2,3 

Moderadamente instável 141,5-151 2,4 

151-160,5 2,5 

160,5-170 2,6 

170-179,5 2,7 

Instável 179,5-189 2,8 

189-200 2,9 

>200 3,0 
Fonte: adaptado de Crepani et al., (2001). 
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b) Declividade 

A declividade está relacionada ao grau de inclinação do relevo em relação ao 

horizonte, e guarda relação direta com a velocidade de transformação da energia 

potencial em energia cinética e, portanto, com a velocidade das massas de água em 

movimento responsáveis pelo “runoff”.  

 

QUADRO 4. Classificação da vulnerabilidade referente a declividade 

Declividade (%) Classe 

morfométrica 

Média 

(SIVARS) 

Propensão ao risco 

(SIVARS) 

<2 Muito Baixa 1,0 Estável 

2-6 Baixa 1,5 Moderadamente estável 

6-20 Média 2,0 Medianamente 

estável/instável 

20-50 Alta 2,5 Moderadamente instável 

>50 Muito Alta 3,0 Instável 
Fonte: adaptado de Crepani et al., (2001). 

 

 

c) Amplitude Altimétrica 

A amplitude altimétrica é uma variável calculada como sendo o inverso da 

densidade de drenagem, que foi determinada inicialmente na etapa da caracterização 

fisiográfica da microrregião da Serra do Teixeira. 

 

QUADRO 5. Classificação da vulnerabilidade referente à amplitude do 

interflúvio 

Amplitude do interflúvio (m) Média (SIVARS) Propensão ao risco (SIVARS) 

<5000 1,0 

Estável 

 

 4750-5000 1,1 

4500-4750 1,2 

4250-4500 1,3 

4000-4250 1,4 
Moderadamente estável 

3750-4000 1,5 

3500-3750 1,6 

3250-3500 1,7 

3000-3250 1,8 

Medianamente estável/instável 2750-3000 1,9 

2500-2750 2,0 
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2250-2500 2,1 

2000-2250 2,2 

1750-2000 2,3 

 

Moderadamente instável 

1500-1750 2,4 

1250-1500 2,5 

1000-1250 2,6 

750-1000 2,7 

Instável 500-750 2,8 

250-500 2,9 

>250 3,0 

Fonte: adaptado de Crepani et al., (2001). 

 

4.5 Pedologia 

 

A maior ou menor suscetibilidade de um solo sofrer processos erosivos da 

morfogênese depende de diversos fatores e os mais importantes são: estrutura do solo, 

tipo e quantidade das argilas, permeabilidade e profundidade do solo e a presença de 

camadas impermeáveis. Segundo Guerra (1996) inclinação, comprimento, orientação das 

encostas e posição topográfica são características do relevo que influenciam diretamente 

no processo de formação do solo. Na metodologia proposta a principal característica 

considerada para estabelecer as 21 classes de vulnerabilidade do tema solos é o grau de 

desenvolvimento ou maturidade do solo. A partir de dados bibliográficos obtidos junto 

ao geoportal do IBGE (https://portaldemapas.ibge.gov.br/portal.php#mapa208027) as 

informações relativas a pedologia foram levantadas em escala de 1:250.000, e associados 

à interpretação da imagem, atribuídos valores de vulnerabilidade ao solo (CREPANI et 

al., 2001). O peso de cada variável podem ser observados no Quadro 6: 

 

QUADRO 6. Classificação da vulnerabilidade referente a pedologia 

Classe de solo Média (SIVARS) Propensão ao risco (SIVARS) 

Latossolos 1,0 Estável 

Argissolos 

2,0 Medianamente Estável/Instável Luvissolos 

Chernossolos 

https://portaldemapas.ibge.gov.br/portal.php#mapa208027
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Planossolos 

Espodossolos 

Cambissolos 2,5 Moderadamente instável 

Neossolos 

3,0 Instável 

Vertissolos 

Organossolos 

Gleissolos 

Plintossolos 

Afloramento rochoso 

Fonte: adaptado de Crepani et al., (2001). 

4.6 Precipitação Pluviométrica 

As principais características físicas da chuva envolvidas nos processos erosivos 

são: a quantidade ou pluviosidade total, a intensidade ou intensidade pluviométrica e a 

distribuição sazonal. Dentre as três características é especialmente importante se conhecer 

a intensidade pluviométrica porque representa uma relação entre as outras duas (quanto 

chove / quando chove), resultado que determina, em última análise, a quantidade de 

energia potencial disponível para transformar-se em energia cinética.  

Diversos autores destacam a grande variabilidade espacial e temporal das chuvas 

na região definida como semiárida, com precipitações irregulares e concentradas em 

poucos dias e meses (ASSIS et al., 2015; FERREIRA et al., 2017). Considerando as 

características de região semiárida da microrregião da Serra do Teixeira, optou-se por 

trabalhar com o quantitativo pluviométrico referente ao período chuvoso que corresponde 

aos meses de janeiro, fevereiro, março, abril e maio, obtidos junto ao Geoportal da 

Agência Executiva de Águas da Paraíba (AESA). Esses dados foram trabalhados no 

microsoft Excel, onde se calculou a média mensal a partir dos dados diários registrados 

que posteriormente foram exportados para ambiente SIG onde por meio da interpolação 

das informações especializou-se os dados referentes a série histórica de 24 anos (1994-

2018) possibilitando realizar uma análise da tenência pluviométrica na microrregião de 

estudo. 

 Foram plotadas informações quanto a localização dos postos pluviométricos de 

cada município que compõe a microrregião da Serra do Teixeira 

(http://geoserver.aesa.pb.gov.br/geoprocessamento/geoportal/shapes.html) e ao índice 

pluviométrico mensal do período chuvoso (http://www.aesa.pb.gov.br/aesa-

http://geoserver.aesa.pb.gov.br/geoprocessamento/geoportal/shapes.html
http://www.aesa.pb.gov.br/aesa-website/meteorologia-chuvas/
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website/meteorologia-chuvas/). Quanto maiores os quantitativos pluviométricos ao longo 

do período chuvoso maior será a erodibilidade da chuva possibilitando a criação de uma 

escala de erosividade da chuva (Quadro 7) que represente a influência do clima nos 

processos morfodinâmicos do meio, sobretudo no arraste de material particulado bem 

como encostas, rochas e outros componentes que tendem a gerar eventos desastrosos 

capazes de influenciar a dinâmica local e as populações inseridas no meio. 

QUADRO 7. Classificação da vulnerabilidade referente a intensidade 

pluviométrica 

Quantitativo pluviométrico – 

período chuvoso (mm/mês) 

Média (SIVARS) Propensão ao risco 

(SIVARS) 

<50 1,0 

Estável 
 

50-75 1,1 

75-100 1,2 

100-125 1,3 

125-150 1,4 
Moderadamente estável 

150-175 1,5 

175-200 1,6 

200-225 1,7 

225-250 1,8 

 

Medianamente estável/instável 

250-275 1,9 

275-300 2,0 

300-325 2,1 

325-350 2,2 

350-375 2,3 

Moderadamente instável 375-400 2,4 

400-425 2,5 

425-450 

450-475 

2,6 

 

475-500 2,8 
Instável 

500-525 2,9 

>525 3,0 

Fonte: adaptado de Crepani et al., (2001). 

 

 

http://www.aesa.pb.gov.br/aesa-website/meteorologia-chuvas/
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4.7 Uso e Ocupação do Solo 

 

Os valores de risco atribuídos ao uso do solo estão diretamente relacionados à 

densidade de cobertura vegetal da área analisada segundo a metodologia de Crepani et 

al., (2001). Existe uma constatação comum entre os mais diversos autores de que, a 

vegetação é um fator de proteção da unidade territorial contra processos erosivos. 

A densidade de cobertura vegetal da unidade de paisagem natural (cobertura do 

terreno) é um fator de proteção da unidade contra os processos morfogenéticos que se 

traduzem na forma de erosão, por isso para as altas densidades de cobertura os valores 

atribuídos na escala de vulnerabilidade se aproximam da estabilidade (1,0), para as 

densidades intermediárias atribuem-se valores intermediários (ao redor de 2,0), e para 

baixas densidades de cobertura vegetal valores próximos da vulnerabilidade (3,0) 

(CREPANI et al., 2001). Para este trabalho, além da classe vegetal considerou-se as 

demais ocorrências presentes no meio e que influenciam a dinâmica da paisagem, ou seja 

as formas de uso e ocupação do solo. 

A classificação supervisionada da área de estudo para obtenção dos resultados 

referentes a este atributo, foi feita a partir de imagens multiespectrais dos satélites Landsat 

5 e 8 e Sentinel 2 disponíveis gratuitamente na base de dados da USGS (United States 

Geological Survey – Serviço Geológico Americano) com o auxílio do plugin Dzetsaka 

Classification Tool, que envolveu as seguintes etapas: área de treinamento, extração de 

assinaturas, pré-classificação supervisionada e classificação final. A análise do atributo 

de uso e ocupação do solo considerou o comportamento de 5 classes presentes no meio: 

água, vegetação, solo exposto, agricultura e área construída fatores considerados 

determinantes para a ocorrência de processos erosivos, por fim, a escala de risco 

considerou todos os fatores do meio, conforme o Quadro 8. 

QUADRO 8. Classificação da vulnerabilidade para o uso e ocupação do solo 

Uso e ocupação do solo Média 

(SIVARS) 

Propensão ao risco (SIVARS) 

Vegetação 1,0 

Estável Água 0 

Mata ciliar 1,0 

Agricultura 3,0 
Instável 

Urbanização 3,0 

Solo exposto 3,0 
Fonte: adaptado de Cavalcanti (2014). 
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4.8 Densidade demográfic 

 

O indicador densidade demográfica não é um atributo descrito no material 

metodológico utilizado, deste modo, desenvolveu-se para este trabalho através da 

espacialização em ambiente SIG (Sistema de Informações Geográficas), dados referentes 

a ocupação humana ao logo da área de estudo segundo o que consta no último censo 

demográfico do IBGE, onde analisou-se a relação entre número de habitantes por área em 

hectares, o que permitiu a construção de uma escala baseada na distribuição da densidade 

demográfica a partir dos setores censitários. 

O indicador densidade demográfica é um importante fator na análise da 

vulnerabilidade ambiental de uma região, uma vez que possibilita a orientação de ações 

de planejamento e gestão territorial de modo a evitar e/ou mitigar impactos que ofereçam 

riscos as populações inseridas no contexto estudado. O Quadro 9 demonstra a escala de 

vulnerabilidade ambiental deste indicador. 

QUADRO 9. Classificação da vulnerabilidade referente a densidade demográfica 

Densidade demográfica (hab/ha) Média 

(SIVARS) 

Propensão ao risco (SIVARS) 

0 – 20 1,0 Estável 

20 – 40 1,5 Moderadamente estável 

40 – 60 2,0 Medianamente estável/instável 

60 – 80 2,5 Moderadamente instável 

80 - <100 3,0 Instável 
Fonte: autoria própria, 2020. 

 

De acordo com a Equação 2, os valores resultantes para cada categoria de 

vulnerabilidade devem seguir a determinação da escala do Quadro 10, onde os valores 

entre 1,0 e 1,7 correspondem às áreas consideradas estáveis, os valores entre 1,8 e 2,6 

correspondem à média estabilidade e os valores próximos a 3,0 representam as áreas 

instáveis, com alto índice de vulnerabilidade ambiental.  

 

QUADRO 10. Escala da propensão ao risco à vulnerabilidade ambiental 

ESCALA DO RISCO A VULNERABILIDADE AMBIENTAL 

Valor do índice 0,00-1,3 1,4-1,7 1,8-2,2 2,3-2,6 2,7-3,0 

Critério de 

Vulnerabilidade 

Estável Moderadamente 

Estável 

Medianamente 

Estável/Instável 

Moderadament

e Instável 

Instável 
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Colocação 

Atribuída 

     

Fonte: adaptado de Coelho (2011) e Crepani et al., (2001) 

 

4.9 Veículo Aéreo Não Tripulado (VANT) 

A metodologia para a obtenção de dados através de VANT envolveu três etapas: 

Inicialmente analisou-se as áreas mais vulneráveis da região de estudo e delimitou-se 

alvos para serem usados como ponto de apoio/controle. Na segunda etapa realizou-se a 

execução dos voos utilizando um equipamento modelo MAVIC 2 PRO (Figura 3) com 

sensor 1”CMOS, 907g, tempo máximo de voo de 31 min (a 25 km/h constantes) e 20 

milhões de pixeis efetivos (DJI, 2020). Barros, Reis e Santos (2019) destacam a partir da 

revisão dos métodos ordinais de diferentes equipamentos que o MAVIC 2 PRO apresenta 

os melhores resultados para realizar levantamentos da chamada Agricultura 4.0, que 

envolve questões financeiras e de precisão espacial. 

 

FIGURA 3. MAVIC 2 PRO 

 
Fonte: Autoria própria, 2020. 

 

O embasamento para planejamento de voo por meio de VANT foi feito através de 

imagens de satélite e camadas vetoriais obtidos na primeira fase desta pesquisa associados 

ao software gratuito DroneDeploy que permite a automação do voo por meio de tomada 

de decisão previa em relação a rota e outros parâmetros do meio (obstáculos, rios, áreas 

florestadas, áreas urbanas e outros). O DroneDeploy fornece entre outras funções, a opção 

de visualizar antes da decolagem parâmetros como: tempo e altura do voo, quantidade de 

fotos para a composição do ortomosaico, e a área de cobertura do voo em hectares 

(FIGURA 4). 
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FIGURA 4. Plano de voo no software DroneDeploy 

 
Fonte: Autoria própria, 2020. 

Na última parte, o tratamento dos dados coletados em campo realizou-se por meio 

do software Agisoft Student Version que tem por finalidade processar e pós processar 

imagens capturadas usando câmera digital não métrica de vários ângulos, produzindo 

resultados com alta qualidade espectral (LI et al., 2016). O Photoscan é da empresa 

Agisoft e possui diversas funcionalidades: fototriangulação aérea e terrestre com 

exportação dos dados para outros softwares fotogramétricos, geração de nuvens de pontos 

e modelos poligonais triangulares 3D, MDT e MDS, ortofoto verdadeira, além do 

processamento de imagens multiespectrais (PHOTOSCAN, 2014).  

 As etapas de classificação dos elementos do ortomosaico, construção do Modelo 

Digital de Elevação (MDE) e Modelo Digital de Superfície (MDS) realizou-se em 

ambiente GIS (Qgis 2.18) dada a necessidade de integração de outras fontes de dados 

obtidas na primeira parte desta pesquisa.  
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5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

5.1 Vulnerabilidade ambiental por intermédio do SIVARS 

 

Os indicadores de vulnerabilidade ligados às características dos solos devem 

refletir as influências antrópicas considerando os meios físico, biótico e econômico. Os 

territórios considerados vulneráveis apresentam aspectos comuns entre si, à 

vulnerabilidade estrutural, ou seja, os “territórios vulneráveis” correspondem a 

concentrações geográficas, de dimensão variável, de situações com acentuada 

vulnerabilidade natural. 

 

5.2 Geologia 

 

O indicador referente às ocorrências geológicas da microrregião da Serra do 

Teixeira relaciona à vulnerabilidade a presença de aspectos ligados ao fator desnudação 

das rochas, mais especificamente ao intemperismo e a processos erosivos considerando 

fatores naturais e/ou antrópicos que atuam sobre o meio e que exercem a capacidade de 

agende modificador da paisagem.  

  De acordo com o que descreve Crepani et al., (2001) a taxa de intemperismo das 

rochas dependem de inúmeros fatores, que vão além de sua composição química e 

estrutura, no entanto, para a determinação da vulnerabilidade para o tema geologia, 

considerou-se apenas um fator: características/composição química dos minerais, uma 

vez que a desnudação é o elemento chave nesta determinação segundo a metodologia 

adotada. Os processos naturais e/ou antrópicos envolvem mudanças locais que 

tendenciam uma transformação mais ampla, mudando o comportamento dos elementos 

da paisagem sobre tudo agentes biológicos.   

 A Figura 5 mostra a espacialização das ocorrências geológicas da área de estudo, 

através de trechos com diferentes cores, o que possibilita a uniformização de informações 

permitindo uma análise visual e posterior chave de interpretação das características 

geológicas de forma holística. Os resultados obtidos permitem o auxílio no 

monitoramento, preservação e mitigação de impactos que envolvam as unidades 

geológicas recorrentes. A geologia é um dos parâmetros mais utilizados em estudos de 

vulnerabilidade ambiental, se enquadrando como um dos fatores fundamentais na 

manutenção da harmonia e da dinâmica socioambiental de locais que sofrem influência 
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significativa de atividades antrópicas, que contribuem para o desgaste e exposição ao 

risco das populações inseridas nesses territórios. 

FIGURA 5. Mapa da composição geológica  

 
Fonte: Autoria própria, 2020. 

 

 Na Tabela 1 visualiza-se todas as ocorrências geológicas especializadas na Figura 

5, e a vulnerabilidade ambiental de cada classe, bem como a porcentagem em termos de 

abrangência territorial. 

 

TABELA 1- Vulnerabilidade ambiental para o tema geologia 

Classes Vulnerabilidade Porcentagem (%) 

Depósitos Eco Fluviais 3,0 1,94% 

Granitóide Palmeira 1,9 5,48% 

Granitóide Indiscriminados 1,7 0,078% 

Pluton Brejinho (Itapetim) 1,5 0,33% 

Pluton Princesa Isabel 1,5 8,02% 

Pluton Sem Denominação 1,5 0,90% 

Pluton Tavares 1,5 2,43% 

Pluton Teixeira 1,1 14,85% 

Pluton Teixeira Oeste 1,7 3,02% 

Pluton Triunfo 1,0 5,91% 

Recanto Riacho do Forno 1,3 30,30% 

Salgueiro Riacho Gravatá 1,3 16,39% 

Santana dos Garrotes 1,0 0,27% 

São Caetano 1,3 6,01% 

Serra do Olho D’água 1,3 1,39% 
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Suíte Intrusiva Itaporanga 1,1 1,30% 

Suíte Intrusiva Teixeira 1,9 0,10% 

Suíte Intrusiva Triunfo 1,0 1,37% 

Fonte: Autoria própria, 2020. 

A maior ocorrência geológica observada na área de estudo é a Recanto Riacho do 

Forno, ocupando uma área de 30,30%, cuja formação segundo destaca Santos (1995) é 

resultado da fusão parcial de protólito sedimentar ou vulcano-sedimentar durante a 

orogênese Cariris Velhos. O litotipo dessa classe na microrregião da serra do Teixeira 

varia petrograficamente de migmatito, metagranito, metamonzogranito, metassienito e 

metassienogranito, o que atribui um grau de vulnerabilidade ambiental segundo as 

considerações metodológicas feitas de 1,3, considerada estável, ou seja, pouco suscetível 

a eventos intempericos e erosivos.  

Em menor ocorrência destacam-se as unidades geológicas: Depósitos Eco 

Fluviais, Granitóide Palmeira, Granitóide Indiscriminados, Pluton Brejinho (Itapetim), 

Pluton Princesa Isabel, Pluton Sem Denominação, Pluton Tavares, Pluton Teixeira, 

Pluton Teixeira Oeste, Pluton Triunfo, Salgueiro Riacho Gravatá, Santana dos Garrotes, 

São Caetano, Serra do Olho D’água, Suíte Intrusiva Itaporanga, Suíte Intrusiva Teixeira 

e Suíte Intrusiva Triunfo. De modo geral, a espacialização geológica da microrregião da 

Serra do Teixeira contribui para o conhecimento holístico dessas informações, bem como 

para uma atualização do cenário geológico local. 

 

5.3 Geomorfologia 

 

A partir da espacialização das informações que representam as unidades 

geomorfológicas, prosseguiu-se para a análise detalhada do terreno e seus aspectos 

topográficas como sugere a metodologia adotada. 

A distribuição das ocorrências geomorfológicas (Figura 6) evidencia a 

predominância das Serras Ocidentais do Planalto da Borborema, que entre outros aspectos 

se caracteriza por apresentar um conjunto de terras altas, com limites marcados por uma 

série de desnivelamentos topográficos, geralmente com amplitude da ordem de 100m, 

sem apresentar solução de continuidade litológica em relação ao relevo rebaixado 

adjacente Correa et al., (2010). Essa definição se baseia em métodos morfoestruturias, ou 

seja, gerados a partir da análise dos dados referentes às atividades tectônicas e climáticas. 
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Segundo Demek et al., (2007), o mapeamento dos elementos geomorfológicos de 

determinada região possui uma importância teórica forte, visto a necessidade de se 

conhecer as formações territoriais e consequentemente direcionar as formas de 

exploração socioeconômicas em cada localidade, além de possibilitar a compreensão da 

relação interativa entre a litosfera (parte da crosta terrestre que habitamos) e o relevo que 

envolve o conjunto de elevações da superfície. 

 

FIGURA 6. Mapa da composição geomorfológica  

 
Fonte: Autoria própria, 2020. 

 

A Tabela 2 apresenta a distribuição territorial em porcentagem de cada uma das 

classes apresentadas na espacialização do indicador geomorfologia. 

TABELA 2- Vulnerabilidade ambiental para o tema geomorfologia 

Classes Área (hectare) Porcentagem (%) 

Depressão de Patos 246,45 0,5% 

Patamar Sertanejo Araripe- Borborema 2.027 2% 

Pediplano Central do Planalto da Borborema 1.533 1,5% 

Serras Ocidentais do Planalto da Borborema 133.904,37 95,88% 

Fonte: Autoria própria, 2020. 

O planalto da Borborema que ocupa grande parte da região de estudo, está 

compreendido em segmentos dos dobramentos das rochas pré-cambrianas soergidas em 
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forma de abóbodas (ROSS, 2003). A depressão sertaneja contorna o Planalto da 

Borborema nas suas partes mais baixa, formando vales. Storani e Perez Filho (2015) 

descrevem que, o arranjo estrutural do planalto e o acamamento sub-horizontal da 

depressão favoreceram a formação de patamares ou superfícies aplanadas levemente 

inclinadas ou horizontalizadas e um modelado de tipos amplos e planos ou suavemente 

convexizados. 

Em um segundo momento deu-se destaque ao objeto principal do indicador 

geomorfologia, o grau de dissecação do revelo orientada pela distância dos interflúvios e 

o aprofundamento da drenagem (Crepani et al., 2001), se estabeleceu o grau de 

vulnerabilidade da paisagem, fazendo relação entre aos processos erosivo atuantes com 

base nas formas do relevo. O produto final foi gerado considerando que, relevos planos e 

suavemente ondulados recebem valores de vulnerabilidade que variam de 1 a 1.6, os 

medianamente dissecados são identificados por valores que variam de 1.7 a 2.3, e para os 

fortemente dissecados os valores variam de 2.4 a 3. Utilizou-se para isso MDE modelados 

e a partir do uso de ferramentas de modelagem topográfica em ambiente SIG, obtendo-se 

o resultado final. 

A Figura 7 é resultado da espacialização do atributo altimetria, isto é, a variação 

entre a altitude máxima e mínima na microrregião da Serra do Teixeira, obtidas a partir 

do Modelo Digital de Elevação (MDE) da área de estudo, onde, encontrou-se o a cota 

mínima de 400m e a máxima <700m de acordo com a descrição algorítmica de análise do 

terreno realizada em ambiente SIG. Nesse sentido, o grau de risco para o tema altimetria 

foi 3,0, ou seja, indica um ambiente instável.  
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FIGURA 7. Espacialização do atributo altimetria 

 
Fonte: Autoria própria, 2020. 

 

A altimetria está ligada a variação da altitude territorial e abrange um dos aspectos 

geomorfológicos necessários para a elaboração do mapeamento de risco a propensão 

perda de solo. Crepani et al., (2001) diz que, quanto maior a amplitude altimétrica maior 

será a energia potencial, uma vez que, essa característica facilita o aumento da energia 

cinética ao longo do terreno por parte das águas precipitadas em direção as partes mais 

baixas, resultando, em uma maior capacidade erosiva ou de morfogênese. 

Para o tema declividade (Figura 8) a espacialização das informações feita pelo 

SIG permitiu visualizar a distribuição das inclinações na área de estudo. Segundo Crepani 

et al., (2001) quanto maior a declividade mais rapidamente a energia potencial das águas 

pluviais transforma-se em energia cinética e maior é, também, a velocidade das massas 

de água e sua capacidade de transporte, responsáveis pelos processos erosivos.  
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FIGURA 8. Espacialização do atributo Declividade 

 
Fonte: Autoria própria, 2020. 

 

A variação da declividade em porcentagem para a microrregião da serra do Teixeira 

variou de 3,5 a 50% (Tabela 3) indicando um ambiente propenso à instabilidade. A 

inclinação de um terreno representa sua fragilidade estrutural diante de fatores que podem 

influenciar a dinâmica local, como por exemplo: chuva, vento, atividade antrópicas e 

outras formas de uso e ocupação que facilitam processos erosivos que podem evoluir para 

eventos maiores e de difícil solução. 

TABELA 3- Vulnerabilidade ambiental para o tema declividade 

Declividade (%) Grau de risco a perda de solo 

3,5 – 5,8 1,10 

5,8 – 8,2 1,20 

8,2 – 10,3 1,30 

12,9 – 15,1 1,50 

15,1 – 17,4 1,60 

17,4 – 19,8 1,70 

19,8 – 22,2 1,80 

22,2 – 24,5 1,90 

24,5 – 27,2 2,00 

27,2 – 29,6 2,10 

29,6 – 32,1 2,20 

34,6 – 37,2 2,40 

37,2 – 39,8 2,50 

39,8 – 42,4 2,60 

42,4 – 45,3 2,70 

45,3 – 48,1 2,80 
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48,1 – 50 2,90 

>50 3,0 

Fonte: Adaptado de Crepani., (2001). 

A dissecação do relevo pela drenagem (Figura 9) está ligada a porosidade e a 

permeabilidade do solo e da rocha, fator que influencia na infiltração das águas das chuvas 

resultando na quantidade de água superficial a ser drenada em direção as partes mais 

baixas do terreno. 

FIGURA 9. Espacialização do atributo Dissecação do relevo 

 
Fonte: Autoria própria, 2020. 

A quantidade de canais de drenagem influência da quantidade de água em 

superfície que induz a uma maior disponibilidade de energia potencial para escoamento 

superficial (runoff) e, portanto, uma maior capacidade erosiva ou de promover a 

morfogênese. Na microrregião da serra do Teixeira foram identificados 4.099 canais de 

drenagem com amplitude interfluvial variando de 0,12 a 26,45, indicando, portanto, um 

ambiente instável. 

 

5.4 Pedologia 

 

O conhecimento da espacialização pedológica (Figura 10) em uma região auxilia 

no uso sustentável desse recurso, além de permitir saber suas características de modo a 
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avaliar sua vulnerabilidade frente às ações antrópicas na área de estudo. Para a pedologia, 

o estudo das condições do solo deve ser feita desde as camadas mais superficiais até as 

mais profundas, e considera o solo como sendo um corpo natural e tridimensional o qual 

se deve conhecer sua origem, composição, distribuição na paisagem e que fatores 

ambientais influenciam sua formação.  

 
FIGURA 10. Mapa da composição pedológica  

Fonte: Autoria própria, 2020. 

 

As partículas que compõe o solo se estruturam a partir de uma série de fatores 

fisiográficos locais, e a sua estabilidade ou instabilidade está diretamente ligada à situação 

geomorfológica do ambiente. Na Tabela 4 é possível verificar as porcentagens referentes 

às classes de solo na microrregião da Serra do Teixeira, bem como seu respectivo grau de 

vulnerabilidade. 

TABELA 4- Vulnerabilidade ambiental para o tema pedologia 

Classes Vulnerabilidade Porcentagem (%) 

Cambissolo Háplico 2,5 5,3% 

Latossolo Vermelho-Amarelo 1,0 5,2% 

Argissolo Vermelho 2,0 16,1% 

Neossolo Litólico 3,0 53,4% 

Neossolo Regolítico 3,0 9,6% 

Luvissolo Crômico 2,0 10,2% 

Fonte: Autoria própria, 2020. 
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O Neossolo Litólico aparece em maior porcentagem na área de estudo 53,4%, 

compreendem solos rasos, onde geralmente a soma dos horizontes sobre a rocha não 

ultrapassa 50 cm, estando associados normalmente a relevos mais declivosos. As 

limitações ao uso estão relacionadas a pouca profundidade, presença da rocha e aos 

declives acentuados associados às áreas de ocorrência destes solos. Estes fatores limitam 

o crescimento radicular, o uso de máquinas e elevam o risco de erosão (EMBRAPA, 

2019).  

Identificou-se ainda em menor porcentagem: Cambissolo Háplico, Latossolo 

Vermelho-Amarelo, Argissolo Vermelho segunda maior porcentagem encontrada e que, 

segundo a Embrapa (2019) ocorre em maior proporção nos ambientes relacionados às 

rochas cristalinas das superfícies que antecedem o Planalto da Borborema, em áreas com 

clima menos úmido e com variação significativa de relevo, Neossolo Reolítico e 

Luvissolo Crômico.  

5.5 Precipitação Pluviométrica 

 

A observação do histórico de precipitação na microrregião da Serra do Teixeira 

(Figura 11), fundamenta-se na relação da influência dos fenômenos climáticos na 

elaboração da paisagem, e sua consequente ação sobre a superfície e seus atributos 

geoespaciais. Para isto o grau de vulnerabilidade considera entre outros fatores, a 

capacidade da energia potencial transformar-se em energia cinética, responsável pela 

erosividade da chuva, sendo assim, quanto maior a intensidade pluviométrica em um dado 

período maior será a erodibilidade (CREPANI, et al., 2001). 

Os dados de precipitação foram integrados a partir informações georreferenciadas 

dos postos pluviométricos, e do levantamento dos dados de precipitação disponíveis no 

geoportal da AESA, considerando o período chuvoso da região que se estende entre os 

meses de janeiro e maio, posteriormente agregou-se todas essas informações no SIG. 
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FIGURA 11. Mapa da composição pluviométrica (1994-2018) 

  
Fonte: Autoria própria, 2020. 

 

Para a área de estudo em questão, a pluviosidade média anual do período chuvoso 

variou entre 492mm e 795 mm (Tabela 5) em uma série histórica de 24 anos (1994-2018) 

de acordo com os resultados encontrados nos postos pluviométricos presentes na 

microrregião (Água Branca, Cacimbas, Desterro, Imaculada, Juru, Manaíra, Maturéia, 

Princesa Isabel, São José de Princesa, Tavares e Teixeira). A classificação de Köppen-

Geiger, destaca o clima da região como sendo do tipo BSh, semiárido, quente, seco e com 

longos períodos de estiagem, além de chuvas irregulares em quatro ou cinco meses do 

ano. 

TABELA 5- Vulnerabilidade ambiental para o tema precipitação 

Quantitativo pluviométrico – Período chuvoso 

(mm/mês) 

Grau de risco à perda de solo 

<50 1,0 

50-75 1,1 

Fonte: Adaptado de Crepani., (2001). 

Ou seja, de acordo com a metodologia adotada o grau de vulnerabilidade da 

microrregião da Serra do Teixeira variou de 1,0 a 1,1, isto é, considerando o 

quantitativo pluviométrico mensal do período chuvoso da região nos últimos 24 anos, a 

média de precipitação se encontra estável para a propensão ao risco à perda de solo. 
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5.6 Uso e Ocupação do Solo 

 

O atributo de uso e ocupação do solo fundamenta-se na distribuição da densidade 

de cobertura vegetal ao longo do território, baseia-se na interpretação das imagens de 

satélite e engloba uma serie de classes de vulnerabilidade que deve ser utilizada de acordo 

com as características da área de estudo. Considera-se a densidade vegetal como sendo 

um fator de proteção da unidade contra os processos morfogenéticos que se traduzem na 

forma de erosão, ou seja, a cobertura vegetal é uma das responsáveis por preservar a 

estabilidade da paisagem visto que atua como fator de proteção para o solo dificultando 

a atuação de fatores externos que podem facilitar processos erosivos e morfodinâmicos.  

A análise do uso e ocupação do solo foi realizada através de interpretação visual 

a partir do produto gerado via SIG. Neste procedimento se utiliza elementos básicos de 

interpretação, como: cor, textura, forma, tonalidade, tamanho, sombra, padrão, 

adjacências e localização geográfica (LOCH, 1999; TEMBA, 2000; GOMES, 2001; 

FLORENZANO, 2002; MOREIRA, 2003). Estes aspectos facilitam a observação de 

fenômenos territoriais que necessitam de intervenção por parte de gestores e equipes que 

trabalham com planejamento regional, visando diminuir os impactos negativos sobre o 

ambiente e a população. 

Elaborou-se mapas de uso e ocupação do solo da microrregião da Serra do 

Teixeira ao longo de 20 anos (1999, 2009 e 2019), o período de observação leva em 

consideração o tempo necessário para que se consolidem as alterações na paisagem. Para 

tal, utilizou-se imagens nas orbitas (215/65 e 216/65) Landsat 4-5 e 8 para 1999 e 2009 

respectivamente e Sentinel 2 para o ano de 2019. Antes de iniciar o procedimento em 

ambiente SIG mesclou-se as duas cenas correspondentes a cada ano, essa ação consiste 

na união das duas imagens de órbitas diferentes, permitindo a otimização do processo de 

classificação da imagem. As classes definidas como determinantes para a ocorrência de 

ambiente vulnerável neste trabalho foram: água, vegetação, solo exposto, agricultura e 

urbanização, uma vez que atuam diretamente no processo de modificação do espaço e 

consequentemente interferem na dinâmica territorial. 

A Figura 12 corresponde às cenas datadas de 17/10/1999 (215/65) e 24/10/1999 

(216/65) e espacializa o uso e ocupação do solo da microrregião da Serra do Teixeira há 

20 anos atrás segundo classificação semi automática realizada em ambiente SIG mediante 

aplicação de técnicas de classificação e do conhecimento in loco da região.  
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FIGURA 12. Mapa de uso e ocupação do solo (1999) 

 
Fonte: Autoria própria, 2020. 

 

De acordo com a matriz confusão gerada pelo plugin dzetesaka, a acurácia dos 

elementos identificou que, maior parte da paisagem 47,88% é composta por vegetação, a 

segunda classe mais abrangente é a de solo exposto correspondendo por cerca de 29,25% 

da área total. Sabendo-se que a região de estudo está inserida em um ambiente semi-árido 

a coloração dos pixels da imagem podem causar confusão do operador entre elementos: 

vegetação arbustiva e áreas descampadas, surgindo deste modo, a necessidade de 

validação dessas informações em campo para uma classificação mais precisa. Outras 

categorias que aparecem em menor porcentagem nas cenas do ano de 1999 são: 

Urbanização e/ou elementos construídos 11,38% e agricultura 5,58%. 

Na Figura 13 com cenas datas 13/10/2009 e 20/11/2009 a visualização do uso e 

ocupação do solo em relação a figura 12 apresenta uma alteração da paisagem perceptível 

para todas as classes identificadas, isto pode ser explicado tanto pela mudança de cenário 

comum em territórios, como também, por fatores antrópicos que envolvem formas de 

ocupação e de manejo do solo, processos erosivos e/ou variáveis naturais como 

intemperismo, eventos climáticos entre outros que influenciam na mudança da dinâmica 

do meio. Em termos de porcentagem a cena se consolida com:15,53% de vegetação, 



57 
 

 

44,55% de urbanização sendo portanto, a classe de maior predominância na paisagem, 

12,08% de agricultura e 17,49% de solo exposto.  

 

FIGURA 13. Mapa de uso e ocupação do solo (2009) 

 
Fonte: Autoria própria, 2020. 

 

Para o ano de 2019 utilizou-se imagens Sentinel 2 que possuem uma resolução 

multiespectral melhor do que as imagens Landsat, o que permite uma melhor acurácia no 

processo de classificação, desse modo, a Figura 14 é a que apresenta um resultado mais 

próximo a realidade territorial da Serra do Teixeira, além de ser única que permite a 

validação dos elementos classificados mediante plugin semi automático, uma vez que o 

período de análise  recente dá a possibilidade de avaliação in loco dos elementos da 

paisagem considerados duvidosos durante o processo de classificação em ambiente SIG. 

Analisando a Figura 14 com informações de cenas de 21/08/2019 e 13/09/2019, é 

observado um aumento da classe solo exposto, que além dos fatores climáticos e 

processos naturais está relacionado com as atividades agrícolas de subsistência e pecuária 

praticadas na região, correspondendo a cerca de 61,01% do território. Em seguida a 

urbanização apresenta um percentual de 30,28% e a agricultura com 4,97%.   
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FIGURA 14. Mapa de uso e ocupação do solo (2019) 

 
Fonte: Autoria própria, 2020. 

 

As alterações visualizadas ao longo da observação dos últimos 20 anos, se dão em 

sua grande maioria devido as necessidades socioeconômicas das populações inseridas 

nesse contexto geoespacial. O aumento da porcentagem de solo exposto ao longo dos 

anos se dá entre outros fatores pelo regime pluviométrico da região semiárida e também 

pelas atividades erosivas e/ou degradantes, naturais ou antrópicas que favorecem a 

ocorrência do solo desnudo. A vegetação predominantemente arbustiva apresenta maiores 

fragmentos nas regiões mais elevadas do território e próximas as margens dos rios. O 

elemento urbanização apresenta uma expansão ao longo dos anos em locais próximos as 

sedes municipais que compõe a microrregião da Serra do Teixeira, isto se dá em razão da 

expansão dos núcleos urbanos interioranos devido a fatores naturais e/ou antrópicos que 

influenciam na migração das populações rurais para as cidades. Os demais elementos 

classificados: água e agricultura apresentam localização pontual e sem alterações 

significativas ao longo dos anos, indicando então, uma tendência de estabilidade desses 

elementos que pode ser explicado entre outros fatores pela ausência de processos 

antrópicos e naturais capazes de alterar a dinâmica desses fatores no meio de análise. 
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O Gráfico 1 demonstra as mudanças territoriais em termos quantitativos de cada 

umas das classes apresentadas na geração das informações referentes ao indicador uso e 

ocupação do solo ao longo dos anos. 

 

Gráfico 1. Comportamento quantitativo das classes do indicador uso e ocupação 

do solo 

 
Fonte: Autoria própria, 2020. 

 

Os valores atribuídos aos elementos vulneráveis da imagem obedeceram o que diz 

a metodologia adotada em relação aos componentes da paisagem (Tabela 6) considerando 

a vegetação como principal fator de proteção contra os processos morfogenéticos que 

facilitam os processos erosivos e a eventual vulnerabilidade ambiental regional. 

TABELA 6- Vulnerabilidade ambiental para o tema uso e ocupação do solo 

Classes Vulnerabilidade 

Água 0,0 

Vegetação 1,0 

Urbanização/área construída 3,0 

Agricultura 2,0 

Solo Exposto 3,0 

Fonte: Adaptado de Crepani et al.,2001. 

 

5.7 Densidade demográfica 

 

Nos últimos anos é cada vez maior o número de pessoas que saem da zona rural 

em direção dos centros urbanos, gerando um aumento da demanda por recursos e serviços 

públicos essenciais à manutenção da dinâmica socioambiental. Segundo a Organização 

Água Vegetação
Área

Construida
Agricultura Solo Exposto

1999 5,58 47,88 11,38 5,91 29,25

2009 10,35 15,53 44,55 12,08 17,49

2019 1,02 2,9 30,28 4,79 61,01
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das Nações Unidas (ONU), atualmente 54% da população mundial vive em áreas urbanas, 

estimando que em 2050 esse número seja de 65%. O mesmo cenário se reproduz em 

regiões semiáridas devidos principalmente a fatores climáticos que inviabilizam a 

permanência dessas populações no seu lugar de origem. 

 

FIGURA 15. Mapa da densidade demográfica 

Fonte: Autoria própria, 2020. 

 

A densidade demográfica para os 11 municípios (Água Branca, Cacimbas, 

Desterro, Imaculada, Juru, Manaíra, Maturéia, Princesa Isabel, São José de Princesa, 

Tavares e Teixeira) que compõe a microrregião da Serra do Teixeira se deu considerando 

dados dos setores censitários coletados no último censo demográfico do IBGE, e foi 

calculada levando em consideração o número de habitantes por área em hectares (Figura 

15). Os dados foram coletados no site eletrônico do IBGE e espacializados em ambiente 

SIG. 

Na Tabela 7 são mostradas as classes de densidade demográfica analisadas para a 

microrregião da Serra do Teixeira e o seu respectivo grau de vulnerabilidade ambiental 

atribuído de acordo com material bibliográfico consultado. 
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TABELA 7- Vulnerabilidade ambiental para o tema densidade demográfica 

Classes Vulnerabilidade 

0 – 20 hab/há 1,0 

20 – 40 hab/há 1,5 

40 – 60 hab/há 2,0 

60 – 80 hab/há 2,5 

80 – 100 hab/há 3,0 

>100 hab/há 3,0 

Fonte: Autoria própria, 2020. 

A densidade demográfica se coloca como um tema relevante no estudo da 

vulnerabilidade ambiental, uma vez que, um território para ser considerado vulnerável 

depende da existência de populações inseridas naquele contexto e dependendo dos 

recursos naturais ali presentes. Ou seja, trata-se da dinâmica de sobrevivência 

populacional mediante fatores ambientais e antrópicos. Segundo Greco (2015) o 

crescimento e a concentração populacional e o desenvolvimento de atividades humanas 

sem planejamento, manejo ambiental deficiente, ocorrência de desmatamento e avanços 

excessivos de culturas agrícolas tendem gerar territórios vulneráveis. 

 

5.8 Vulnerabilidade Ambiental (SIVARS) 

 

A análise do uso e ocupação do solo a partir de dados gerados por softwares de 

geoprocessamento e técnicas de sensoriamento remoto tem facilitado o estudo da 

vulnerabilidade ambiental, visto a otimização do processo de manipulação de dados, bem 

como a precisão dos resultados.  

A composição dos dados relativos a vulnerabilidade ambiental é feita mediante 

integração de todos os atributos (Figura 16) já descritos neste trabalho como pontua a 

metodologia adotada, para isto, em ambiente SIG realizou-se a linearização das 

informações matriciais por meio da calculadora raster que associa os dados numéricos 

atribuídos ao pixel de cada um dos atributos que compõe a análise. 
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FIGURA 16. Integração dos atributos para o mapa de vulnerabilidade ambiental 

 

Fonte: http://gis.sbcountry.gov/images/elevation_map.jpg. 

O mapa de vulnerabilidade ambiental da microrregião da Serra do Teixeira 

(Figura 17) gerado a partir dos indicadores descritos, demostra uma área com tendência 

a instabilidade, o que pressupõe a necessidade de planejamento e gestão ambiental 

condizentes com as exigências do meio para que se evite um quadro de degradação 

ambiental severo e irreversível. 

FIGURA 17. Mapa de vulnerabilidade ambiental  

 
Fonte: Autoria própria, 2020. 

 

As áreas que apresentam o maior grau de vulnerabilidade ambiental (Água 

Branca, Maturéia, Teixeira, Imaculada e Desterro) variando do medianamente 

estável/instável para o instável apresentam semelhanças geomorfológicas, como: 

declividade acentuada, elevado desnível de cotas altimetricas, neossolo regolítico e 
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litólico, precipitação concentrada em períodos específicos do ano, longos períodos secos 

e vegetação arbustiva pouco preservada, o que favorece a ocorrência de fatores naturais 

e/ou antrópicos degradantes. 

As regiões serranas de modo geral, apresentam aspectos estruturais que tornam o 

ambiente suscetível a eventos naturais e antrópicos que alteram a dinâmica da paisagem. 

De modo geral, a avaliação da vulnerabilidade se dá por meio da coleta e análise 

sistemática de dados levando em consideração as atividades desenvolvidas e a 

estruturação dos elementos do meio, o desenvolvimento desse estudo por meio de mapas 

temáticos permitiu identificar de maneira holística, as áreas que necessitam de uma 

priorização no preparo da prevenção e das medidas de respostas, além de possibilitar a 

construção de um banco de dados que facilita o monitoramento continuo dos parâmetros 

de risco ajudando na disseminação das informações e ajudando a criar comportamentos 

seguros de manejo do solo, rotas de evacuação entre outras  medidas de planejamento 

essenciais para regiões serranas. 

A utilização do SIG e de técnicas de geoprocessamento no levantamento da 

vulnerabilidade ambiental em regiões serranas garante a otimização do tempo de 

mapeamento, e a disseminação de informações de maneira menos custosa e 

financeiramente mais ágil. Essa técnica tem possibilitado uma mudança significativa 

entre a qualidade dos dados gerados no passado e os de hoje, devido a possibilidade 

quantitativa e qualitativa de integração de bases cartográficas. O uso dessas 

geotecnologias, convertidas em ferramentas de sistematização do conhecimento do 

comportamento ambiental de uma dada região, permite um auxilio aumentado e eficiente 

nos processos de gestão, planejamento e mitigação dos impactos no espaço estudado 

(MENGATTO JUNIOR; SILVA; OLIVEIRA, 2017). 

Historicamente a região da Serra do Teixeira abrigou atividades primarias de 

ocupação, comunidades especializadas ao longo do território que praticavam atividades 

de subsistências, no entanto, os longos períodos de seca tem modificado a dinâmica 

socioeconômica da região, gerando uma tendência de migração das comunidades rurais 

para os centros urbanos. Segundo o Escritório Técnico de Estudos Econômicos do 

Nordeste, em relatório publicado em 2019, a taxa de urbanização da região atualmente é 

de 54,4%, o que tem provocado o crescimento desordenado dos municípios, o aumento 

por demanda de serviços essenciais e consequentemente por recursos naturais. Em 2010 

a PNUD (Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento) divulgou o IDH (Índice 

de Desenvolvimento Humano), índice que mede a qualidade de vida da população 



64 
 

 

baseado em fatores socioeconômico, considerando uma escala que vai de 0-1, o índice na 

região foi de 0,6 indicando portanto, um desenvolvimento humano mediano. Em termos 

econômicos, o maior responsável pelo desenvolvimento da região é o setor de serviços, 

correspondendo a cerca de 80,7% da arrecadação, seguido pela pecuária que corresponde 

por 15% da produção.  

 Além disso, a mudança do comportamento da população e consequentemente do 

cenário regional, tem possibilitado o surgimento de outro tipo de atividade, como por 

exemplo: o eco turismo, em especial na região denomina Parque Estadual Pico do Jabre 

que possui áreas instáveis segundo o Sistema de Indicadores de Vulnerabilidade 

Ambiental em Regiões Serranas (SIVARS) aplicado. Nos locais mais declivosos 

identifica-se com frequência áreas de encostas em que se retira material para atividades 

de terraplanagem, além de outros aspectos como: deposição inadequada de resíduos 

sólidos, ocupação irregular em áreas de uso restrito e/ou preservação permanente (APP), 

entre outros problemas que aumentam a tendência de vulnerabilidade nesses locais 

(Figura 18).  

FIGURA 18. (A) retirada de material de encosta (B) ocupação irregular em área 

de APP 

 

Fonte: Autoria própria, 2020. 

 

O Parque Estadual Pico do Jabre foi criado em 1992 regulamentado pelo Decreto 

nº 14.834/1992 que aborda o aspecto fundiário da região de interesse social. Apesar disso, 

até os dias atuais a localidade não possui plano de manejo que é uma das exigências da 

Lei nº 9.985/2000 e do Decreto nº4.340/2002 para a constituição de uma unidade de 

conservação que e deve dispor de atividades como: visitação pública, desenvolvimento 

A B 
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de pesquisas cientificas, zoneamento, autorização para a exploração de bens e serviços, 

entre outras atividades. De acordo, com a SUDEMA (Superintendência de Administração 

do Meio Ambiente) o órgão que administra o local, o Parque Estadual do Jabre ainda não 

é uma unidade de conservação, para isso, impõe-se a necessidade da criação de um plano 

de manejo, bem como a regularização fundiária para a organização das zonas de proteção. 

Logo, como descreve Afonso (2019), se não houver desapropriação, persistirá apenas um 

“parque de papel”; as queimadas, depredações, usos indevidos por empresas de 

telecomunicações e visitação desordenada irão perdurar, tornando impossível a aplicação 

dos fundamentos do parque estadual. 

Nesse sentido, a identificação das áreas ambientalmente vulneráveis na 

microrregião da Serra do Teixeira por meio do SIVARS tem uma importância regional, 

visto sua abrangência territorial e influência socioeconômica no Estado, sendo necessária 

a inserção da pauta ambiental nos setores públicos ligados ao desenvolvimento de 

políticas públicas voltadas a promoção de práticas ambientalmente sustentáveis e de 

medidas de mitigação de áreas degradadas. A caracterização geoespacial desse fenômeno 

permitiu a quantificação (Tabela 8) e visualização da vulnerabilidade, bem como a 

representação dessas informações através de mapas temáticos que facilitam a 

identificação espacial dos graus de vulnerabilidade, gerando o entendimento da dinâmica 

recente da região e contribui para o desenvolvimento de estudos de interesse público ou 

privado no tocante das questões ambientais. 

TABELA 8. Quantificação da vulnerabilidade na Microrregião da Serra do 

Teixeira-PB 

Valor do índice Critério de Vulnerabilidade Área em hectares Porcentagem 

0,00-1,3 Estável 15.384,37 5,77% 

1,4-1,7 Moderadamente Estável 24.898 9,34% 

1,8-2,2 Medianamente Estável/Instável 221.024,05 82,93% 

2,3-2,6 Moderadamente Instável 4.169 1,56% 

2,7-3,0 Instável 1.036,36 0,40% 

 TOTAL 266.511,78 100 
Fonte: Autoria própria, 2020. 

 

Sendo assim, a observação de altos graus de vulnerabilidade ambiental em setores 

específicos da microrregião da Serra do Teixeira, representa uma ameaça a dinâmica 

ambiental regional visto a vulnerabilidade natural a partir de indicativos geomorfológicos 

do local em razão de fatores de formação estrutural e climática. Dessa maneira evidencia-

se a importância do planejamento de uso e ocupação do solo, da gestão ambiental e da 
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efetivação urgente de mitigação nas áreas mais sensíveis que necessitam de um manejo 

mais especifico para garantir a manutenção dos seus serviços ecossistêmicos. 

 Vale destacar que, o gerenciamento ambiental de uma região deve levar em conta 

outros fatores que vão além dos elementos geomorfológicos citados, como: aspectos 

culturais, educacionais e demais fatores que apresentam relação direta com o ambiente e 

suas formas de utilização, para que se tenha um conhecimento holístico de todas as 

variáveis atuantes no meio, facilitando a atuação das entidades voltadas para processos 

de mitigação e preservação da dinâmica local. 

 

5.9 Aplicação de VANT’s no processo de análise territorial 

 

O levantamento das informações geradas via dados secundários e operações 

matemáticas no software Qgis 2.18 permitiram a identificação das áreas mais vulneráveis 

do território (Figura 19), ou seja, aquelas que em razão da sua composição natural e 

elementos de uso e ocupação do solo tem a tendência de gerar maiores impactos sobre o 

meio. As áreas analisadas foram denominadas de UPT (Unidade de Planejamento 

Territorial) a fim de direcionar melhor o processo discursivo, para fins metodológicos 

escolheu-se as UPT’s com o maior quantitativo territorial (hectares) a fim de gerar 

análises mais consistentes sobre a instabilidade identificada.  
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FIGURA 19. Áreas mais vulneráveis da microrregião da Serra do Teixeira 

 
Fonte: Autoria própria, 2020. 

 

A utilização do VANT como metodologia complementar serve como ferramenta de 

verificação e validação dessas informações de modo a gerar um banco de dados o mais 

próximo possível da realidade, com escalas pequenas e consequentemente grande riqueza 

de detalhes, auxiliando na tomada de decisões e na mitigação dos impactos e atividades 

degradantes que atuam sobre o meio. 

O tipo de equipamento utilizado em estudos dessa natureza, é fator determinante na 

qualidade das informações que se deseja obter, uma vez que, tecnicamente o 

direcionamento metodológico depende também das características do VANT que deve se 

adaptar a área de estudo e as condições que prevalecem no meio, sobretudo relacionada 

a velocidade do vento que influência inúmeros itens do voo. 

A utilização de VANT’s na coleta de dados requer alguns cuidados, uma vez que se 

trata de um equipamento que oferece inúmeros riscos sendo regulamentado por legislação 

especifica, ou seja, deve-se atender todas as normas para um voo seguro. Neste sentido, 

é proposta deste trabalho fornecer um protocolo metodológico que auxilie na execução 

de voos com VANT em regiões serranas de modo a diminuir os risco de operação do 

equipamento. O Fluxograma 1 demonstra a metodologia adotada para a coleta de dados 

nas UPT’s e as decisões que deveriam ser tomadas no decorrer da operação. 
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FLUXOGRAMA 1. Protocolo metodológico de voo com VANT 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Adaptado de SILVA et al., 2015. 

 

O planejamento de voo iniciou-se a partir da vetorização das áreas instáveis, onde foi 

realizada uma análise da composição geomorfológica de cada uma das ocorrências. 

Segundo a teoria da distribuição espacial, atributos próximos tendem a apresentar 

características e comportamentos semelhantes (TOBLER, 1979; WONG, 1995; JAKOB, 

2002), selecionou-se amostras representativas (em hectares) de cada área que teve a 

instabilidade de valor máximo identificada e realizou-se o mapeamento aeroespacial, via 

VANT modelo MAVIC 2 PRO considerado o equipamento mais eficiente no 

monitoramento ambiental e de áreas agrícolas nas suas diversas finalidades (ZHAO; LEE, 

2020; FADILAH et al., 2020). No direcionamento de voo através do software 

DroneDeploy, ajustou-se informações referentes a ponto de partida do sobrevoo, tempo 

de voo, quantidade de hectares a serem cobertas por voo, quantidade de bateria consumida 
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por voo, altura de voo e consequentemente quantidade de imagens a serem capturadas em 

cada área pré selecionada (Figura 20). 

 

FIGURA 20. Plano de voo nas áreas UPT 1, UPT 2 e UPT 3 

 

 

Fonte: Autoria própria, 2020. 

 

A parte de execução do voo inicia-se com o ajuste dos equipamentos e suas funções 

para uma decolagem e coleta de dados perfeitas, em casos de erros na calibração do 

equipamento recomenda-se uma nova calibração para a correção dos pontos defeituosos 

para que se obtenha dados consistentes/precisos e não comprometa a analise final das 

informações. Neste estudo em especifico, o equipamento sofreu algumas interferências 

de ordem externa principalmente em pontos do território próximos a antenas de 

transmissão de sinais de rádio e tv, identificou-se em algumas regiões a perda de sinal 

entre o VANT e o controle, bem como erros de mapeamento em alguns pontos específicos 

impedindo a coleta de dados, este problema foi resolvido com um ajuste na frequência do 

VANT. Por fim, a etapa de avaliação dos dados coletados consiste em verificar por meio 

de uma análise previa das imagens possíveis erros que colocam em risco o objetivo do 

trabalho, em caso de ausência de erros se dá prosseguimento para a etapa de 

processamento e geração de resultados específicos, em caso de identificação de erros, 

recomenda-se uma nova coleta de dados com ajustes pontuais nas etapas de planejamento 
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e execução de voo para que se possa minimizar o risco de novos erros na etapa de 

processamento dos dados.  

Vale destacar que, os objetivos do estudo são fundamentais para determinação das 

fases da coleta de dados, para o trabalho em discussão o objetivo principal foi gerar dados 

das áreas identificadas com instáveis para que pudessemos validar e melhorar a resolução 

espacial das informações utilizadas na primeira etapa desta pesquisa, então, enfatizou-se 

principalmente no quesito tamanho do pixel que está diretamente ligado com a altura do 

voo e a qualidade do imageamento final. Alguns atributos do voo são determinados por 

fatores externos e devem ser observados sempre antes de cada decolagem, como: direção 

e velocidade do vento, luminosidade, experiência do piloto, equipamento utilizado, 

objetos que emitem sinais de frequência próximo ao que o VANT opera, precipitação 

pluviométrica, softwares utilizados no planejamento e execução do voo automático entre 

outros, que devem ser levados em consideração antes de cada decolagem. 

A altura de voo definida para este trabalho foi de 50m ou 166,66ft sendo portanto, um 

diferencial significativo uma vez que permitiu uma melhor definição da resolução do 

pixel do imageamento, servindo como elemento comparativo entre as imagens de satélite 

utilizadas na primeira fase deste estudo para identificação dos elementos do meio. 

Enquanto a imagem de satélite possuem uma imagem de pixel de 30x30m a resolução da 

imagem do VANT permite uma imageamento da ordem de 1,1x1,1cm que entre outras 

vantagens abrangem a capacidade de leitura dos elementos da imagem, bem como o 

margeamento de ocorrências vegetais de difícil leitura espectral como por exemplo, 

vegetação arbustiva, bastante presente na área de estudo. 

A UPT 1, UPT 2 e UPT 3 (Figura 21) referem-se as áreas com maior percentual 

territorial instável, a análise e processamento do conjunto de imagens coletadas em campo 

via VANT foram modeladas através do software Agisoft Student Version, que permitiu 

entre outros produtos a geração do ortomosaico de cada UPT, ou seja, realizou-se neste 

procedimento uma projeção ortogonal da superfície do terreno, com uma sobreposição de 

80 e 60% (Longitudinal e Lateral) segundo recomenda-se a literatura do software 

(PHOTOSCAN, 2014). Para cada ortomosaico gerado foram observadas condições de 

voo diferentes, além de características de terreno distintas o que refletem na informações 

relativas a tempo de voo e quantidade de imagens coletadas para a formação da cena final. 
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FIGURA 21. Ortomosaico das Unidades de Planejamento Territorial 1, 2 e 3 
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Fonte: Autoria própria, 2020. 

TABELA 9. Informações dos voos nas UPT's 1, 2 e 3 
ATRIBUTOS UPT 1 UPT 2 UPT 3 

Tempo (minutos) 11:19 11:05 9:28 

Área (Hectares) 2 3 2 

Imagens 152 130 122 

Fonte: Autoria própria, 2020. 

 

Com o ortmosaico é possível melhorar a qualidade visual dos elementos da imagem 

uma vez que a metodologia de geração dessa modelagem permite minimizar as distorções 

geradas pelo equipamento. A geração do ortomosaico neste estudo envolveu 6 (seis) 

etapas: 

I) Inserção das imagens coletadas pelo VANT; 

II) Identificação dos pontos homólogos entre os pixels da imagem, permitindo a 

integração da rede de informações, facilitando inclusive o processo de 

operação das imagens no ambiente do software; 

III) Alinhamento de imagens com precisão média; 

IV) Construção da nuvem de pontos com qualidade média. Nas opções avançadas 

optou-se por utilizar um Depth Filtering Agrassive para a construção de um 

modelo mais denso, que permite uma melhor analise do elemento vegetação; 

V) Construir o MED conforme recomendado tecnicamente; 

VI) Build Orthomosaic. 
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 As etapas descritas no processo de criação do ortomosaico auxiliam no processo de 

identificação dos elementos da cena e sua posterior leitura a partir de dados com alta 

qualidade espacial de acordo com os pontos fundamentados em cada projeto especifico, 

servindo inclusive no processo de validação de informações geradas anteriormente em 

ambiente SIG. A utilização das bordas que se estendem além dos limites das amostras 

vetorizadas servem como pontos de suporte na cobertura total da área de interesse, 

ajudando no entendimento da continuidade dos elementos que compõe a dinâmica da 

paisagem, uma vez que se trata de amostras isoladas em um território extenso, além de 

diminuir as distorções que as imagens devido a porcentagem de sobreposição adotada. 

Essa questão pode ser levada em consideração a depender da extensão territorial de 

análise, conhecimento do operador em relação ao território e outras questões de ordem 

técnica.  

 Além do ortomosaico foram geradas informações relativas a declividade e cotação 

do terreno das UPT’s, devido a capacidade desses fatores de influenciarem diretamente 

processos erosivos como destaca a metodologia de Crepani et al., (2001) e outras questões 

de ordem ambiental que alteram a dinâmica do meio. Neste estudo gerou-se para fins de 

análise do terreno informações relativas ao: Modelo Digital de Elevação (MDE), Modelo 

Digital de Superfície (MDS) e Modelo Digital do Terreno (MDT). Bibliograficamente, 

MDE é uma representação numérica de elementos do relevo desconsiderando atributos 

acima da superfície como: vegetação, edificações e outros objetos. O MDS é um produto 

semelhante ao MDE, no entanto, contém informações relativas a todos os elementos 

presentes sobre a superfície do terreno (CHAPLOT, 2006; CORREIA, 2008).  MDT é 

um resultado semelhante ao MDE no entanto traz informações de natureza vetorial, ou 

seja, ocorre a junção de dois tipos de dados: matriciais e vetoriais. 

 O Modelo Digital de Elevação (MDE) das UPT’s apresentaram uma cotação mínima 

de 731.46m e cotação máxima de 772.29m (Figura 22), esses valores de acordo com a 

metodologia adotada para determinação da vulnerabilidade ambiental indicam um 

ambiente instável no quesito altimetria, podendo sofrer influencias antrópicas e/ou 

naturais que tendencie a ocorrência de processos erosivos por parte de fatores 

pluviométricos, eólicos, biológicos e antrópicos que envolve o processo de arraste de 

partículas que geram a desestabilidade de encostas e consequentemente eventos 

desastrosos que podem vir a gerar prejuízos de ordem econômica e social . A elaboração 

do MDE evolveu a retirada de elementos identificados sobre a superfície da região 
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delimitada, sobre tudo vegetação, que embora seja predominantemente arbustiva 

influência nos valores finais das cotas. 

  

FIGURA 22. MDE das Unidades de Planejamento Territorial 1, 2 e 3 

respectivamente 
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Fonte: Autoria própria, 2020. 

 

O Modelo Digital de Superfície (MDS) apresentou a mesma variação de cota do 

MDE, 731.46m para a cota mínima e 772.29m para a cota máxima (Figura 23), isto pode 

se explicar pelas características florísticas da região, que apresenta vegetação de pequeno 

porte e com densidade foliar baixa, além de outros fatores como baixa densidade 

demográfica das amostras, com edificações simples com apenas um pavimento e em 

números isolados (identificou-se apenas 3 edificações nas UPT’s escolhidas para análise). 

Os fatores que compõe a superfície exercem influência sobre a cotação do MDS 

quando ocupam percentual territorial considerável e quando apresentam dimensão e 

altura que alterem a dinâmica natural da paisagem como por exemplo: edificações com 

mais de um pavimento, viadutos, pontes e outros elementos presentes em áreas urbanas e 

que no caso especifico do MDS existe a necessidade de retirada para realização de um 

estudo planialtimétrico mais próximo da realidade, uma vez que, o adensamento de 

edifícios e plantas de grande porte exercem sobre influência sobre o solo e suas 

características altimetricas. De um modo geral, o MDS serve como instrumento de análise 

da influência do uso e ocupação do solo de uma população sobre o terreno devido a 

incorporação dos elementos inseridos sobre a superfície territorial, podendo ser uma 

ferramenta primordial em análises especificas como: influencia antrópica sobre cotas 

altimetricas, ocupação de canais de drenagem, ocupação de áreas de risco entre outros. 



76 
 

 

FIGURA 23. MDS das Unidades de Planejamento Territorial 1, 2 e 3 

respectivamente 
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Fonte: Autoria própria, 2020. 

 

 O Modelo Digital do Terreno (MDT) é uma nomenclatura comumente confundida 

com o MDE, no entanto, parte da comunidade científica e órgão provedores de dados 

geoespaciais utilizam essa terminologia para descrever a associação entre informações 

matriciais e vetoriais, ou seja, a combinação de dados que envolve pixels e figuras 

geométricas de representação do terreno.   

 Dessa maneira, o MDT engloba informações que traduzem a óptica territorial a partir 

de resultados distintos mas complementares, uma vez que, a distribuição da elevação dada 

em valor de pixel está diretamente relacionada com as cotas representadas pelas curvas 

de nível, ou seja, muda-se a penas a forma de representar graficamente a informação. O 

complemento técnico entre os dois tipos de dados (vetoriais e matriciais) permite ao 

operador tomar decisões mais acertadas a partir de um embasamento técnico consistente, 

uma vez que, elementos ausentes em um determinado resultado podem ser observados a 

partir de um complemento metodológico. 

  Neste trabalho, foi adotado um espaçamento de 1:1 entre as curvas de nível e uma 

resolução de pixel para a representação do relevo de 2,6 cm, a dimensão das UPT’s que 

possibilitou a geração de dados com uma maior riqueza de detalhes o que garante em 

estudos dessa natureza uma confiabilidade intensa nas informações geradas (Figura 24). 
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FIGURA 24. MDT das Unidades de Planejamento Territorial 1, 2 e 3 

respectivamente 
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Fonte: Autoria própria, 2020. 

 

 Como visto nos resultados as informações relativas a MDE, MDS e MDT são 

complementares, uma vez que envolve o mesmo atributo de análise, no entanto 

apresentam leituras geoespaciais diferentes que podem auxiliar no desenvolvimento de 

várias linhas de pesquisas. Do ponto de vista florístico por exemplo é possível verificar a 

altura da vegetação subtraindo o MDE do MDS, visto que o resultado é justamente a 

diferença entre os valores altimetricos com vegetação e os valores altimetricos sem 

vegetação (HUNG et al., 2018). O tamanho e as características das áreas de análise são 

determinantes na identificação das condições de vulnerabilidade quando se trata de dados 

espaciais, uma vez que, a dinâmica espacial depende da interação de um conjunto de 

elementos, as UPT’s 1, 2 e 3 assim como as demais áreas identificadas como instáveis 

segundo a metodologia de Crepani et al., 2001 se caracterizam por sua composição natural 

e antrópica vulnerável visto o uso e manejo inadequado dos recursos do meio ao longo 

dos anos e o detalhamento dessas informações é um fator importante no desenvolvimento 

de ações de mitigação e planejamento capazes reduzir os impactos negativos sobre a 

dinâmica do meio. 

 A utilização de VANT’s na geração desse tipo de dado é uma importante ferramenta 

visto a carência de estudos que avalie com qualidade posicional e como também a 

ausência de atualizações em grandes escalas de representação desses fatores. De uma 
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forma geral, este tipo de avalição proporciona o conhecimento territorial sobretudo em 

termos de validação das informações e a construção de modelos com alto grau de 

detalhamento. De acordo com França et al (2019) o sensoriamento remoto e seus avanços 

tecnológicos estão cada vez mais dinâmicos possibilitando ao homem uma ferramenta de 

análise, planejamento e gestão cada vez mais eficientes. 

  



81 
 

 

6. CONCLUSÃO 

 

Com base nos resultados obtidos, verificou-se a eficiência da análise da 

vulnerabilidade ambientais da microrregião da Serra do Teixeira a partir de indicadores 

SIVARS, comportando-se como instrumentos uteis para a minimização dos riscos de uma 

ocupação inadequada da região, podendo ser integrado inclusive a um banco de dados e 

servindo como subsidio para apoio na elaboração de políticas públicas, gestão integrada 

e planejamento territorial. 

A utilização do VANT como ferramenta complementar na validação e 

melhoramento de dados se mostrou promissora para o objetivo proposto, no entanto, 

verifica-se a necessidade da utilização de equipamentos com uma melhor aerodinâmica 

que atue melhor em regiões serranas, bem como com uma localização geográfica melhor 

para fins de precisão métrica. Recomenda-se em trabalhos futuros a utilização de pontos 

de controle independentemente da dimensão das áreas de estudo, com o objetivo de 

melhorar a resolução espacial das informações geradas. 

Partindo da holística do que foi apresentado, a utilização de elementos 

georreferenciados associados a linguagem matemática, técnicas de geoprocessamento, 

sensoriamento remoto e VANT’s tem uma enorme contribuição para o setor ambiental e 

para a ciência de uma forma geral, visto a necessidade de acompanhar, prever e mitigar 

situações de risco que podem ocorrer em regiões serranas e dar condições de 

produtividade e permanência para as comunidades inseridas em contextos 

socioambientais adverso com o intuito de preservar a dinâmica local da região permitindo 

seu desenvolvimento vigoroso e contínuo. A geração de dados com qualidade geoespacial 

é a chave para todas essas questões que evolvem inúmeros elementos com complexidades 

diversas. 
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ANEXOS 

Anexo I- Mapa da composição geológica da microrregião da Serra do Teixeira 

 



95 
 

 

Anexo II– Mapa da composição Geomorfológica da microrregião da Serra do Teixeira 
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Anexo III- Mapa da composição Altimétrica da microrregião da Serra do Teixeira 
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Anexo IV- Mapa da declividade da microrregião da Serra do Teixeira 
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Anexo V- Mapa da rede de drenagem da microrregião da Serra do Teixeira 

 



99 
 

 

Anexo VI- Mapa da composição pedológica da microrregião da Serra do Teixeira 
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Anexo VII- Mapa da composição pluviométrica da microrregião da Serra do Teixeira 
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Anexo VIII- Mapa do uso e ocupação do solo em 1999 da microrregião da Serra do Teixeira 

 



102 
 

 

Anexo IX- Mapa de uso e ocupação do solo em 2009 da microrregião da Serra do Teixeira 
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Anexo X- Áreas mais vulneráveis da microrregião da Serra do Teixeira 
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Anexo XI- Mapa de uso e ocupação do solo em 2019 na microrregião da Serra do Teixeira 

 



105 
 

 

Anexo XII- Mapa da densidade demográfica da microrregião da Serra do Teixeira 
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Anexo XIII- Mapa da vulnerabilidade ambiental na microrregião da Serra do Teixeira 
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ANEXO XIV- Plano de voo UPT 1 
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ANEXO XV- Plano de voo UPT 2 
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ANEXO XVI- Plano de voo UPT 3 
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ANEXO XVII- Ortomosaico UPT 1 
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ANEXO XVIII- Ortomosaico UPT 2 
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ANEXO XIX- Ortomosaico UPT 3 
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ANEXO XX- MDE UPT 1 
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ANEXO XXI-  MDE UPT 2 
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ANEXO XXII- MDE UPT 3 
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ANEXO XXIII- MDS UPT 1 
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ANEXO XXIV- MDS UPT 2 
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ANEXO XXV- MDS UPT 3 
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ANEXO XXVI- MDT UPT 1 
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ANEXO XXVII- MDT UPT 2 

 



121 
 

 

ANEXO XXVIII- MDT UPT 3 

 


